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Fazer gestão do conhecimento tem sido 
ponto-chave para o desenvolvimento de 
muitas organizações, isso tem proporcio-
nado diferencial competitivo e também 
funcionado como mola propulsora para a 
quebra de muitos paradigmas, pois por 
muito tempo as coorporações centraram 
seus esforços apenas no ambiente exter-
no e deixaram em segundo plano as 
informações geradas, os repositórios e as 
condições de transmissão de todo o 
conhecimento já produzido. Neste livro, 
abordaremos a Gestão do Conhecimento 
no contexto das cooperativas de crédito, 
especialmente em função do crescimento 
exponencial apresentado e também das 
particularidades intrínsecas as mesmas, 
principalmente a necessidade de profis-
sionalização da gestão.

Os avanços tecnológicos ocorridos nos últimos anos têm proporcionado 
a disseminação do conhecimento em patamares até então inimagináveis. 
Em função desses avanços, o desaparecimento das barreiras geográficas 
e o surgimento de novas metodologias e processos ao cenário mundial, 
as relações comerciais passaram a ter outra configuração com o aumento 
da concorrência global. De acordo com Friedman no livro O Mundo é 
Plano, esses novos arranjos organizacionais passaram a ser a saída para 
muitas empresas que vinham perdendo competitividade e corriam o risco 
de desaparecerem em seu próprio mercado ou, até mesmo, uma 
oportunidade de aumentar a participação local ou ingressar no mercado 
internacional, fato esse que tem motivado aquisições, fusões e 
incorporações. O ‘agigantamento’ das empresas passou a trazer sérias 
consequências que em muitos momentos acabam afetando seu 
desempenho, tanto interno quanto externo. Envolta nesse cenário, a 
Gestão do Conhecimento passou a ser tema de discussão, pois na “Era do 
Conhecimento”, o capital intelectual e a capacidade de geração de 
conhecimento são ingredientes necessários para a competitividade. Em 
face a essas mudanças, o Cooperativismo tem se expandido e 
proporcionado mudanças em vários segmentos da sociedade. As 
cooperativas de Crédito têm se tornado importante ferramenta de 
inclusão social e forte mecanismo de distribuição de renda, 
principalmente na região Amazônica, onde muitas localidades não 
contam com nenhuma instituição creditícia.
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APRESENTAÇÃO

Os avanços tecnológicos ocorridos nos últimos anos têm 
proporcionado à disseminação do conhecimento em patamares 
até então inimagináveis. O achatamento do mundo descrito por 
Friedman (2007), em função desses avanços, culminou com o 
desaparecimento das barreiras geográficas e propiciaram o surgi-
mento de novas metodologias e processos ao cenário mundial. As 
relações comerciais até então aconteciam apenas localmente ou 
entre os membros de blocos comerciais. Com o surgimento desse 
novo eldorado, várias empresas saíram de suas regiões de origem 
e fixaram-se em outras praças, países e continentes, passando a 
serem conhecidas como transnacionais. Dessa forma passaram 
a focar-se nos custos totais e principalmente nos custos relacio-
nados à mão de obra, a adequação aos padrões internacionais de 
qualidade e também ao uso de novos tipos de matéria prima. O 
ingresso nesse ambiente organizacional abriu um horizonte novo 
e inexplorado, sendo um celeiro de novas experiências e também 
de mudanças culturais. O acirramento da competitividade faz 
com que as empresas reformulem suas estratégias e comporta-
mento, deixando de ser simplesmente passivas, sujeitas à concor-
rência externa, para serem agentes transformadores e promotores 
de novos arranjos organizacionais. 

De acordo com Friedman (2007), esses novos arranjos 
organizacionais, passaram a ser a saída para muitas empresas 
que vinham perdendo competitividade e corriam o risco de se-
rem submergidas em seu próprio mercado, ou até mesmo, uma 
oportunidade de aumentar a participação local ou ingressar no 
mercado internacional, fato esse que tem motivado aquisições, 
fusões e incorporações. O agigantamento das empresas passou 
a trazer sérias consequências, que em muitos momentos aca-
bam afetando seu desempenho, tanto interno, quanto externo.

Nas empresas de países em desenvolvimento, essas con-
sequências passaram a ser mais notáveis, pois as mesmas não 
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12

tinham base sólida, consciência da concorrência global e nem 
padrões de qualidade, conduta e desempenho definidos. Tais 
fatores associados às mudanças culturais, e aspectos de ordem 
econômica e social, colaboraram para que a transferência de 
conhecimento fosse a cada dia sendo menos utilizado, e o pro-
cesso comunicativo, mesmo com o uso das novas tecnologias 
como telefone celular, vídeo conferências, e-mails, passassem a 
ser um dos grandes responsáveis por esses acontecimentos. Não 
há como deixar de dissociar desse processo, o homem, pois o 
mesmo é o pivô da discussão acerca de tal tema.

Nesse contexto evolutivo e de constantes mudanças, 
muitas são as iniciativas que visam proporcionar melhores 
condições de atuação e de enfrentamento aos desafios impos-
tos pelas grandes organizações. As fusões e incorporações são 
tentativas de ganhar força e mercado, diminuindo os custos 
diretos e indiretos e o aumento das receitas em função da atu-
ação mais ordenada e massiva. O surgimento de novas formas 
de organização e de atuação tem fomentado avanços gradati-
vos e modificado a geografia de atuação empresarial. 

A exemplo dos APLs (Arranjos Produtivos Locais) e dos 
Cluster’s, as cooperativas de crédito têm se destacado como 
mecanismo de agregação de valor, da soma de forças, ao pro-
porcionar o acesso ao crédito a parcelas da sociedade até então 
não atendidas pelos bancos. A estabilidade da economia na-
cional, a valorização do real frente a outras moedas e o cres-
cimento da produção interna, são fatores que impulsionam o 
surgimento de novas cooperativas e a transformação das já 
existentes em promotoras do desenvolvimento local.

Esse crescimento repentino e até mesmo desordenado tem 
pressionado para a necessidade de profissionalização da gestão, 
que é a importância, que as cooperativas têm destinado importante 
parcela de recursos na capacitação e qualificação dos gestores, de 
gerentes, técnicos e principalmente do cooperado. Existe o enten-
dimento que é necessário geri-la com as boas práticas do mercado, 
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fato esse que tem proporcionado diversas visitas técnicas e encon-
tros, todos visando o aperfeiçoamento da prática gerencial.

A evolução e mudança no ambiente corporativo estão 
centradas em vários pilares dentre os quais a Aprendizagem 
Organizacional e a Gestão do Conhecimento ocupam espaço 
importante. Após a revolução industrial e a atual ênfase na 
chamada “Era do Conhecimento”, as organizações passaram 
a experimentar momentos de sucesso repentino e fragilidade 
extrema, assim, poucas conseguiram desenvolver mecanis-
mos para mudar, para adaptarem-se à complexidade proposta 
pela concorrência da economia globalizada. 

Essa nova realidade denota que a organização não está 
focada apenas nos processos produtivos, nos fornecedores, 
nos clientes, nas relações interpessoais, na liderança ou outro 
mecanismo que procure proporcionar diferencial competitivo, 
mas está focada também em gerar, em reter e transmitir o co-
nhecimento. Sob essa ótica, a forma como a organização se 
comporta pode de fato descrever o nível e a capacidade que a 
mesma tem em gerenciar o capital intelectual oriundo de seus 
clientes internos e também em assimilar outras experiências 
existentes no mercado, seja de parceiros, seja de concorren-
tes. Para Bomfin (2004), a evolução continua a passos largos, 
sendo que novas formas organizativas estão surgindo e estão 
exigindo novas formas de aprendizagem.

Algumas organizações posicionam-se como produtoras 
de conhecimento, ficando evidente a prática em seu desem-
penho, portanto utiliza-se de todas as ferramentas necessárias 
para tal, compreendendo suas fases e suas diferenças.

Takeuchi e Nonaka (2008, p. 19) descrevem que:

As contradições, as inconsistências, os dilemas, as dua-
lidades, as polaridades, as dicotomias e as oposições não 
são alheios aos conhecimentos, pois o conhecimento em 
si é formado por dois componentes dicotômicos e apa-
rentemente opostos, o conhecimento tácito e o explicito.
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O conhecimento tácito é considerado como algo pessoal, 
oriundo das experiências, é intrínseco a cada indivíduo, en-
quanto que o explicito é aquele que pode ser codificado em 
algo formal e transmitido, é concebido a partir de aconteci-
mentos do passado (NONAKA; TAKEUCHI, 1997).

Fleury (2011) pontua que a aprendizagem é um processo 
de mudança, resultante de prática ou experiência anterior, que 
pode vir, ou não, a manifestar-se em uma mudança perceptível de 
comportamento. Vale ressaltar que a aprendizagem está centrada 
em duas vertentes teóricas: o modelo cognitivista e behaviorista, 
ambos serão abordados a partir do tópico 2.2, que versa a respeito 
das transformações ocorridas nas organizações.

As organizações a cada dia mais têm procurado encontrar 
mecanismos que as proporcionem algum tipo de diferencial, que 
lhes tragam condições de modificar a realidade, de produzir re-
sultados e de serem altamente competitivas. Atualmente o capital 
intelectual tem se mostrado esse mecanismo. As organizações 
que tem conseguido proporcionar condições para que seus cola-
borados possam utilizar todo o seu potencial, seu conhecimento 
tem se tornado referência em seus segmentos, forçando assim as 
demais a procurarem adaptar-se a esse novo cenário mundial.

Nesse cenário de mudanças, as cooperativas de crédito têm 
procurado se adaptar, algumas com sucesso, outras não. A forma 
de gestão, os investimentos na qualificação dos dirigentes e co-
laboradores, a estrutura organizacional e hierárquica, o uso dos 
sistemas de informação, o relacionamento interpessoal, a adapta-
ção e implantação de novos processos podem indicar se a Gestão 
do Conhecimento está sendo praticada em maior ou menor grau.

Cacoal-RO, 20 de dezembro de 2017.
Prof. Ms. Edmilson Brito

Pesquisador no Campus Cacoal-IFRO
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CAPÍTULO 1

O COOPERATIVISMO
E A GESTÃO DO CONHECIMENTO

O cooperativismo desde seu surgimento tem evoluído gra-
dativamente, acompanhando as mudanças que vem ocorrendo 
na sociedade e consequentemente proporcionado melhores 
condições às pessoas que estão ligadas direta e indiretamente. 
Atualmente essa evolução é percebida no posicionamento que 
as mesmas têm em relação aos processos internos, na relação 
com cooperados, na qualificação e treinamento de seus cola-
boradores e gestores e também na oferta de produtos e servi-
ços que atendam a demanda existente no mercado.

1.1 Breve Histórico do Cooperativismo

O cooperativismo de crédito brasileiro vem tomado pro-
porções que em um passado não muito distante era impossível 
de conceber. Ao consultar a história, esbarra-se nas constan-
tes mudanças ocorridas na legislação, que culminaram com o 
atraso no desenvolvimento do sistema cooperativo no Brasil. 

Por meio do Decreto nº 22.239/32, a agitação nos bas-
tidores começaram a surgir, de um lado cooperativistas 
Rochdaleanos e do outro, sindicalistas cooperativistas. A 
luta entre as duas partes durou mais de duas décadas, cul-
minando com a derrubada do referido decreto por Getúlio 
Vargas em 10 de Julho de 1934 (MENEZES, 2004, p .122).

A partir daí, o sistema é esmagado arrasadoramente pela 
fúria do Governo Militar, marginalizando e extinguindo coo-
perativas do modelo Luzzatti e Raiffeizen.
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É interessante evidenciar que os interesses particulares 
continuaram a sobrepujar os interesses coletivos e a fazer víti-
mas; os desmandos e vícios por parte dos dirigentes se acentu-
aram cada vez mais, fazendo com que o governo sistematizas-
se normas para a proteção da sociedade em geral. 

Para Santos (2008, p. 19), a extinção efetiva de algumas 
cooperativas mistas e centrais deu-se com a promulgação da 
Lei Orgânica do Cooperativismo nº 5.764/71, pelo presidente 
militar Emilio Garrastazu Médici.

As mudanças que ocorreram no Brasil e ainda continuam 
ocorrendo, têm feito com que as cooperativas de crédito ocu-
pem posição estratégica na economia nacional e transformem-
-se em ferramentas de inclusão para cidadãos que em alguns 
casos não têm a possibilidade de usufruir dos serviços da rede 
bancária, em virtude do município que o mesmo reside não 
possuir a expectativa de instalação de alguma instituição ban-
cária, seja ela pública ou privada. 

Nos estados de Rondônia, Acre e Amazonas, muitos 
municípios estão sendo atendidos por alguma cooperativa de 
crédito, fator esse que inclui os estados no cenário nacional, 
quando o tema é cooperativismo de crédito. Estão presentes, 
os dois maiores sistemas de crédito cooperativo do Brasil: 
SICOOB e SICREDI, e ainda outros sistemas independentes.

Onde porventura existir pessoas que compartilham os 
mesmos problemas, as mesmas aspirações, há ali a possibi-
lidade do surgimento de uma sociedade cooperativa. Com o 
passar dos anos, as cooperativas passaram a ser importantes 
ferramentas de inclusão social e de prestação de serviços. 

Em determinados mercados, a cooperativa atua como 
agente regulador de preços, em outros como agente de inclu-
são social, ou ferramenta de agregação de valores e de gera-
ção de renda às classes menos favorecidas. Conforme Santos 
(2008, p. 1), a expressão cooperativismo, origina-se da pala-
vra cooperação; oriunda do latim “cooperari”, que significa 
operar conjuntamente, daí a ideia de prestar ajuda, auxílio em 



Ve
rs

ão
 fi

na
l

Ed
ito

ra
 C

RV
 - 

Pr
oib

id
a a

 im
pr

es
sã

o e
 co

m
er

cia
liz

aç
ão

A GESTÃO DO CONHECIMENTO NO CONTEXTO AMAZÔNICO: 
um estudo em cooperativas de crédito 17

prol da sociedade como um todo. Martins (2006) cita Diva 
Benevides Pinho que versa sobre a origem da palavra coope-
ração, descrevendo-a como proveniente do latim cooperatio, 
e tem como significado a ação de cooperar, e também em sen-
tido de prestação de auxílio para um fim comum.

Segundo a OIT, citado por Menezes (2004, p. 128), “a 
Cooperativa é uma associação de pessoas, em número variável, 
que enfrentam as mesmas dificuldades econômicas e que livre-
mente unidas sobre a base da igualdade de seus direitos e obri-
gações, se esforçam por resolver essas dificuldades”. Seguindo 
a mesma linha de pensamento, a lei 5.764/71, que define o coo-
perativismo brasileiro, em seu artigo 3º, faz a seguinte definição: 
“Celebram contrato de sociedade cooperativa as pessoas que re-
ciprocamente se obrigam a contribuir com os bens ou serviços 
para o exercício de uma atividade econômica, de proveito co-
mum, sem o objetivo de lucro” (ALVES, 2002).

Para Martins (2006), a cooperativa é a sociedade de pes-
soas que tem por objetivo a organização de esforços em co-
mum para a consecução de determinado fim. Descreve ainda 
que as cooperativas têm por característica as pessoas envol-
vidas, a associação, a solidariedade e comunhão de interesses 
entre os associados para a consecução de determinado fim.

As cooperativas ao longo dos anos passaram por várias 
transformações, no intuito de se adaptar às mudanças impos-
tas pela sociedade, mas alguns princípios que datam do surgi-
mento efetivo das cooperativas em Rochdale continuam sendo 
seguidos pelos vários segmentos cooperativos que surgiram 
com o passar dos tempos. 

Para Rios (2007, p. 11), “Cooperativismo: é uma dessas 
palavras mágicas – à semelhança do termo democracia – que 
servem para tudo, como uma chave-mestra que abre todas as 
portas”. Palavra mágica porque serve para múltiplos proble-
mas, sejam, para produtores que se organizem para juntos bar-
ganharem por melhores preços em um mercado global compe-
titivo, seja para as classes menos assistidas, que trabalham na 
linha da pobreza que procuram desesperadamente por alguma 
solução que os dê possibilidades de sobrevivência. 



Ve
rs

ão
 fi

na
l

Ed
ito

ra
 C

RV
 - 

Pr
oib

id
a a

 im
pr

es
sã

o e
 co

m
er

cia
liz

aç
ão

18

O surgimento do cooperativismo está intimamente ligado 
ao desenvolvimento do capitalismo industrial na Europa do 
século XVII, onde a revolução industrial ganhava terreno e 
dividia as opiniões dos estudiosos, surgindo vários pensado-
res que filosofavam às formas que essa nova vertente poderia 
atuar mais decisivamente, modificando assim os problemas 
sociais que já surgiam. Complementando essa corrente de 
pensamento, Santos (2008), afirma que as origens do coope-
rativismo moderno, encontra suas bases e origens nas mazelas 
da revolução Industrial do século XlX.

Os artesãos que antes estavam adaptados à bucolidade 
da vida rural, produziam os seus produtos e comercializam 
entre si, gerando receitas que garantiam a sua sobrevivência. A 
alta intensidade das relações de negócios da época propiciou 
a formação e concentração de capital nas mãos de uma clas-
se dominante, na corrida rumo ao progresso. Menezes (2004) 
descreve que o capital era propriedade de poucos, facilitava de 
um lado a formação de grandes fortunas; de outro, produzia 
vasta camada social mal remunerada e indigente. 

Era evidente [...] a situação de penúria a que incontáveis 
seres estavam expostos, pois os recentes inventos indus-
triais e seu mercado dependiam da participação humana, 
e os donos exigiam a máxima energia da mão de obra, 
sem distinguir entre mulheres, homens ou crianças, em 
ambiente de alta insalubridade e periculosidade, com bai-
xa remuneração (ALVES, 2002, p. 19).

As condições de trabalho da época são descritas por 
Menezes (2004) a seguir: Não havia legislação social que pro-
tegesse o trabalhador e disciplinasse a carga de trabalho. O 
referido pensador afirma ainda que essas condições assumiam 
proporções sobre-humanas, descrevendo que até mesmo mu-
lheres e crianças eram transformadas em operários de sol a sol 
e em mão de obra barata.
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A situação narrada acima ficava cada dia mais precária, 
pois os camponeses deixavam os campos e migravam para as 
cidades a procura de trabalho e renda, deixando assim as ci-
dades cada vez mais inchadas, pois nem todos conseguiam 
trabalho e acabavam formando grandes bolsões de miséria. 
Assim, submetiam-se a situações de escravidão para conse-
guirem sobreviver.

1.2 Os pioneiros de Rochdale

A revolução industrial modificou a forma como o homem 
via e percebia o trabalho, bem como convivia na sociedade. 
Tais mudanças promoveram ondas de insatisfação e inconfor-
mismo, ficando claro nos relatos que seguem abaixo.

Segundo Menezes (2004), em vários países da Europa, 
após o final do século XVIII, surgiram experiências que se 
opunham às desordens sociais, com a organização de comu-
nidades, falanstérios e colônias, todas demonstrando o incon-
formismo social.

Assim, narra Martins (2006) que: Charles Fourier susten-
tava na França a criação de comunas agrícolas autossuficien-
tes, que seriam semelhantes às cooperativas de produção agrí-
cola, denominadas falanstérios. São vários os acontecimentos 
que descrevem o surgimento do pensamento cooperativo, 
mesmo que ainda não percebido tão nitidamente, mas sim, a 
penumbra de movimentos sociais e iniciativas de pessoas que 
futuramente seriam chamados de socialistas utópicos.

Robert Owen em 1817 preconizava a ajuda mútua para os 
trabalhadores obterem seus fins, combatendo o lucro e a con-
corrência; era categórico ao afirmar que deveria haver a elimi-
nação do lucro e da concorrência, causa de todos os males e 
injustiça social. Nesse mesmo contexto Phillipe J. Benjamim 
Buchez, defendia em 1831 que o estado não deveria interferir 
nos problemas das classes sociais e os associados seriam seus 
próprios empresários, descreve Martins (2006).
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A indústria da flanela prosperava muito bem no ano de 
1843, em Rochdale, Inglaterra. Alguns tecelões decidiram 
solicitar aumento dos salários ao patronato, frustrando assim 
as aspirações dos mesmos, em função da negativa generali-
zada, culminando em greve. Martins (2006), descreve que 
em novembro de 1843, 28 tecelões que se encontravam de-
sempregados resolveram juntar suas economias para montar 
um armazém cooperativo na cidade de Rochdale, distrito de 
Lancashire, na Inglaterra.

Menezes (2004, p. 53), faz a seguinte afirmação a respei-
to dos pioneiros:

[...] desejavam uma vida mais digna como as pessoas 
e entendiam que isso seria possível, devagar, mas com 
firmeza. Planejavam um empreendimento comum, um 
armazém cooperativo, sob as regras fortes de conduta e 
imaginando alcançar uma vida menos sofrida.

Os 28 tecelões, em sua maioria eram operários de fábricas 
de tecelagem, sendo que alguns exerciam outras atividades. 
Menezes (2004) afirma que todos eram pessoas com problemas 
comuns e bem conscientes da importância da solidariedade 
entre os membros para romper as dificuldades. Concomitante 
com a afirmação anterior, Polônio (2006), descreve que os 28 
tecelões de Rochdale constituíram cooperativas de consumo, 
com o objetivo de enfrentar a crise industrial da época, ofere-
cendo gêneros de primeira necessidade aos associados, pas-
sando, posteriormente, às atividades de produção.

Algumas dessas pessoas eram discípulas de Robert 
Owen. [...] Após um ano de contribuições mensais, os 
cooperados conseguiram juntar 28 libras esterlinas para 
a abertura de um armazém, chamado de Sociedade dos 
Phobos Pioneiros de Rochdale (MARTINS, 2006, p. 31).
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Assim nasceu a precursora do cooperativismo mundial. 

Ficou famosa a ruela onde se localizava o armazém deles. 
Tinha o nome de Toad Lane (Beco do Sapo). A finalização 
do projeto, com a inauguração do armazém, aconteceu em 
vésperas de Natal. Uma inauguração pitoresca: do lado de 
fora, pessoas curiosas espreitando o que iria acontecer e co-
merciantes espiando seus novos concorrentes (MENEZES, 
2004, p. 45).

Fato engraçado e importante de ser descrito, está na hesita-
ção dos cooperados em presenciar a inauguração de tão “temido” 
negócio. Conforme descrito por Menezes (2004), existiam rumo-
res entre os comerciantes de que algumas pessoas queriam fazer-
-lhes concorrência. Ficavam olhando, espiando, os olhares se 
dirigiam até o Beco do Sapo, para ver se os inimigos apareciam.

Alguns, desse primeiro grupo de cooperados haviam se 
reunido camufladamente para presenciar a inauguração 
dos negócios. Postavam-se nos fundos tristes e incômo-
dos do armazém como conspiradores nos subterrâneos do 
Parlamento, perguntando a si mesmos quem seria suficien-
temente ousado para sair pela porta traseira e começar a dis-
tribuição de mercadorias (MENEZES, 2004, p. 57).

Prosseguindo em sua narrativa, Menezes (2004) descreve 
que a indecisão era tamanha que alguns preferiam que não o 
encarregassem de iniciar os negócios, outros mais conserva-
dores nem desejavam ser vistos no armazém. Por fim, Willian 
Taylor, que entre todos se destacava em ousadia, abriu a porta 
do armazém e para a surpresa de todos, pôs em alvoroço todo o 
Beco do Sapo. O referido acontecido data de 21 de Dezembro 
de 1844, data-marco para o cooperativismo mundial.

O negócio a que se propunham era simples, conside-
rando os dias de hoje, mas extremamente difícil se analisado 
sob o prisma da época, uma vez que a miséria se alastrava 
arrasadoramente. Na sociedade da época, os trabalhadores se 
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consideravam explorados pelos donos dos meios de produção 
e dos armazéns. Os pioneiros imaginavam que propiciariam 
uma nova forma de sobrevivência, onde as pessoas pudessem 
adquirir o básico para a sua subsistência (MARTINS, 2006).

A sociedade tem por fim realizar vantagem pecuniária e 
melhorar as condições domésticas e sociais de seus membros, 
mediante a economia de um capital formado por ações de uma 
libra esterlina, conforme Martins (2006).

A cooperativa passou a comprar artigos de consumo no 
atacado. Assim os cooperados adquiriam a preço de custo os 
produtos que lhes eram necessários, forma denominada de 
compra comunitária. Como o poder de compra dos “empre-
endedores” ainda era consideravelmente baixo eram vendi-
dos apenas alguns itens de primeira necessidade como: fari-
nha, açúcar, manteiga, trigo e aveia. A modesta Cooperativa 
de Consumo prosperou graças à energia e disciplina de seus 
fundadores, transformando-se numa empresa cooperativa de 
grande sucesso até os dias atuais, afirma Alves (2002).

Os princípios que nortearam o surgimento do cooperati-
vismo Rochdaleano seguem firmes até os dias atuais e têm par-
ticipação efetiva nos mais diversos ramos do cooperativismo.

Martins (2006, p. 22) reafirma tais princípios.

a.	 Adesão livre ou porta aberta;
b.	 Gestão Democrática;
c.	 Distribuição das Sobras;
d.	 Retorno proporcional às operações;
e.	 Taxa limitada aos juros sobre o capital;
f.	 Constituição de um fundo de educação para os coo-

perados e o público em geral;
g.	 Ativa cooperação entre os cooperativistas;
h.	 Neutralidade política e social.

A importância desses princípios é tamanha, que a Aliança 
Cooperativa Internacional (ACI) em reunião realizada em 
Manchester na Inglaterra, em setembro de 1995, fez algumas 
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adaptações apenas com o intuito de contemplar os novos ra-
mos do cooperativismo que surgiram ao longo dos anos.

Conforme descrito por Lima Neto (2006, p. 18), os 
princípios definidos pela ACI foram:

a.	 Adesão Livre e Voluntária;
b.	 Controle Democrático;
c.	 Participação econômica do Sócio;
d.	 Autonomia e Independência;
e.	 Educação, treinamento e informação;
f.	 Cooperação e cooperativa;
g.	 Preocupação com a comunidade.

De acordo com Lima Neto (2006), a façanha dos Pioneiros 
serviu como semente em vale fértil, e produziu frutos ao longo 
do mundo, indicando tendências de que não pretende ser ba-
luarte da transformação da sociedade em todas as suas ordens 
e sim, começa a definir-se como uma alternativa dentro do 
sistema e não mais como uma alternativa ao sistema.

As cooperativas baseiam-se em valores de ajuda mútua e 
responsabilidade própria, democracia, igualdade, equidade e so-
lidariedade, dessa forma, Rios (2007), descreve que há cooperati-
vas de trabalho, de crédito, e de eletrificação rural; de pesca e de 
consumo doméstico; de produção industrial e de comercialização 
agrícola; habitacionais e de artesanato; de serviços e de revenda 
de material agropecuário; de transporte e de turismo etc.

1.3 O Cooperativismo de Crédito

A cooperativa dos Pioneiros de Rochdale, após algum tem-
po de sua constituição, aceitava depósitos a uma taxa fixa de ju-
ros, para executar os projetos cooperativos que iam se sucedendo. 
Dessa forma, ela oferecia aos trabalhadores, a gente mais pobre, 
um serviço financeiro que os bancos só prestavam às classes mais 
altas, afirma Menezes (2004). Schardong (2002, p. 84), descreve 
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que a Cooperativa de Crédito, enquanto espécie do gênero “co-
operativa” objetiva promover a captação de recursos financeiros 
para financiar as atividades econômicas dos cooperados, a admi-
nistração de suas poupanças e a prestação de serviços de natureza 
bancária por eles demandada.

Essa espécie de cooperativa tem a finalidade de propor-
cionar a seus associados crédito em moeda por meio da 
mutualidade e da economia, mediante uma taxa módica 
de juros, auxiliando, de modo particular, o pequeno tra-
balhador em qualquer ordem de atividade na qual ele ma-
nifeste, seja agrícola, industrial, comercial ou profissional 
e, acessoriamente, podendo fazer, com pessoas estanhas à 
sociedade, operações de crédito passivo e outros serviços 
conexos ou auxiliares de crédito (POLONIO, 2004, p. 12).

Contrariando todas as possibilidades, os Pioneiros 
Rochdaleanos, não apenas iniciaram um dos maiores movimen-
tos de levante social, como também serviram de inspiradores para 
outros avanços que viriam posteriormente. Assim a primeira coo-
perativa de crédito não demoraria a surgir. Quando se busca refe-
renciar o surgimento das cooperativas de crédito, não há como dei-
xar de citar as iniciativas brilhantes dos alemães Friedrich Wilhelm 
Raiffeisen e Herman Schulze-Delitzsch (MENEZES, 2004).

Conforme descrito por Menezes (2004, p. 165):

[...] viu logo que um dos problemas deles era a falta de aces-
so ao crédito, este só disponível para os grandes proprietá-
rios. Buscou uma primeira solução com a União Auxiliar de 
Apoio a Camponeses Pobres, em 1849. Os recursos eram 
amealhados no próprio meio rural, as pessoas ligadas à ati-
vidade agrícola haveriam de ser as primeiras a se interessar 
por formar poupanças para financiar a atividade no campo.

Fato a ser narrado é que, as cooperativas do tipo Raiffeisen, 
não tinham capital próprio, como consequência levantavam capi-
tal no mercado com a garantia da responsabilidade ilimitada de 
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seus associados, situação que foi modificada em 1889, quando a 
legislação passou a exigir que as cooperativas de crédito tivessem 
capital próprio, com o aporte de recursos financeiros, ainda que 
mínimos, dos membros (MENEZES, 2004).

Herman Schulze-Delitzsch, após alguns estudos, fundou 
uma cooperativa de crédito com capital inicial de 140 dólares 
emprestados de amigos ricos. Conforme descreve Menezes 
(2004, p. 164). “Os juros dos empréstimos na cooperativa se-
riam módicos e cada pretendente haveria de adquirir cotas de 
capital, pagando-as em prestações semanais de 5 centavos”. 
Essa iniciativa não teve sucesso, fazendo com que Herman 
Schulze-Delizsch, procurasse novas alternativas.

O surgimento da Cooperativa de crédito Schulze-
Delitzsch, totalmente adaptada às possibilidades e necessi-
dades dos artesãos, pequenos empresários e dos pequenos 
comerciantes, está centrada no lema “todos por um, um por 
todos”, sendo fator condicionante para o ingresso no quadro 
de cooperados, o deposito incondicional de suas economias na 
cooperativa (MENEZES, 2004).

Para Pinho (2004), os pioneiros alemães influenciaram 
o italiano Luigi Luzzati a organizar em 1865, na cidade de 
Milão, o primeiro banco cooperativo da Itália, particularida-
de interessante, desse modelo, é que as unidades cooperativas 
poderiam receber depósitos de não membros. Para Luzzati e 
seus companheiros, o Cooperativismo deveria ser instrumento 
transformador da sociedade decadente.

Nas Américas, o jornalista Alfhonse Desjardins idealizou 
a constituição de uma cooperativa com características dis-
tintas, embora inspirada nos modelos preconizados por 
Raiffeinsen, Schultze-Delitzsche e Luzzati. [...] cooperati-
vismo de crédito entre pessoas de mesma comunidade de 
assalariados ou de grupos identificados na própria catego-
ria profissional (MENEZES, 2004, p. 29).
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Nesse contexto, o cooperativismo alastra-se pelo mun-
do, seguindo regras e teorias que ao longo dos anos foram 
sendo aperfeiçoadas, levantando novos adeptos como Edward 
J. Filene, Leone Wollemborg, José Mazzini, Wilhelm Haas e 
muitos outros baluartes do desenvolvimento coletivo que não 
fazem parte dos compêndios históricos; mas são de extrema 
importância para a promulgação dos preceitos cooperativistas.

1.4 O Cooperativismo de Crédito no Brasil

O cooperativismo de crédito brasileiro tem suas bases 
nas experiências provenientes da Europa, preceituadas pelos 
modelos Raiffeisen e Luzzatti. Foram introduzidas no contexto 
brasileiro, pelo padre suíço Teodor Amstad.

Conforme escreve Schardong (2002, p. 65), “O coope-
rativismo de crédito chegou ao Brasil, trazido da Europa pelo 
padre Teodor Amstad, com o objetivo de reunir as poupanças 
das comunidades de imigrantes e colocá-las a serviço de seu 
próprio desenvolvimento”. Em 28 de Dezembro de 1902, no 
município de Nova Petrópolis, surge a Caixa de Economia e 
Empréstimos Amstad, posteriormente batizada de Caixa Rural 
de Nova Petrópolis. Essa cooperativa do tipo raiffeisen, conti-
nua em atividade, hoje sob a denominação de Cooperativa de 
Crédito Rural de Nova Petrópolis (PINHO, 2004).

Impulsionada pela obstinação do seu precursor, a ideia 
do Cooperativismo de Crédito se materializou em mais 
de 60 instituições espalhadas pelo Rio Grande do Sul. 
[...] essas organizações tornaram-se representativas 
no financiamento das atividades das comunidades in-
terioranas colonizadas por imigrantes europeus [...] 
(SCHARDONG, 2002, p. 10).

Menezes (2004) afirma que após alguns anos de pífio pro-
gresso, por volta de 1930/1940, as cooperativas recobraram as 
forças, incorporando o modelo italiano Luzzatti, trazido por um 



Ve
rs

ão
 fi

na
l

Ed
ito

ra
 C

RV
 - 

Pr
oib

id
a a

 im
pr

es
sã

o e
 co

m
er

cia
liz

aç
ão

A GESTÃO DO CONHECIMENTO NO CONTEXTO AMAZÔNICO: 
um estudo em cooperativas de crédito 27

grupo de católicos do Rio de Janeiro que foram a Roma participar 
de um Congresso Mariano. Seguindo a narrativa acerca do surgi-
mento das cooperativas no Brasil, verifica-se que em 1º de Março 
de 1906, no município de Lajeado (RS), foi constituída a primei-
ra cooperativa de crédito do tipo Luzzati no Brasil, denominada 
Caixa Econômica de Empréstimo de Lajeado. Essa cooperativa 
continua em atividade, sob a denominação de Cooperativa de 
Crédito de Lajeado, afirma Pinho (2004). 

Seguindo a crescente de desenvolvimento e luta, por vol-
ta de 1950, é introduzido no Brasil por Maria Thereza Rosália 
Teixeira Mendes, apoiada pelo então bispo auxiliar do Rio de 
Janeiro, Dom Helder Câmara, o modelo Credit Union ameri-
cano, inspirado em Desjardins. Era influenciado diretamente 
pela Igreja Católica, por isso tinha uma profunda visão de so-
lidariedade, narra Menezes (2004).

Importante ressaltar que os movimentos cooperativos 
narrados anteriormente, sempre estiveram revestidos de ideais 
que tinham o homem como sendo explorado pelas elites, e 
esmagados pelo crescimento desenfreado do capitalismo. Em 
função dessa opressão, o cooperativismo surge e toma dife-
rentes formas, conforme o ambiente que está inserido.

Foi na década de 1980 que o cooperativismo de crédito 
no meio rural iniciou passadas firmes. Comandou o pro-
cesso o admirável batalhador, Mário Kruel Guimarães. 
Do Rio Grande do Sul, base regional da nova iniciativa, 
o crédito cooperativo rural foi-se estendendo aos demais 
estados (MENEZES, 2004, p. 38).

O cooperativismo aparece no Brasil sob uma dupla e con-
traditória face. Por um lado, é o instrumento rotineiro e eficaz 
na organização econômica da agricultura de exportação, da 
agricultura capitalizada voltada para o abastecimento inter-
no ou da agricultura latifundiária do algodão nordestino. Por 
outro lado, o cooperativismo é sistematicamente apresentado 
como a solução para a comercialização agrícola dos produtos 
de pequenos produtores, relata Rios (2007).
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Rios (2007, p. 65), afirma ainda, que existem alguns parado-
xos que envolvem o ambiente cooperativo. “Existe o cooperativis-
mo de elites e o cooperativismo de pés-no-chão; um cooperativis-
mo legalizado, letrado e financiado e um cooperativismo informal, 
sem lei e sem documento, não financiado e mesmo reprimido”.

O sistema cooperativo de crédito do Brasil, está alicerçado na 
Lei. 5764/71, o qual define a Política Nacional do Cooperativismo, 
institui o regime jurídico das sociedades cooperativas e dá outras 
providências. Essa lei desmistifica os desmandos do passado e pas-
sa a orientar, mesmo que ultrapassada atualmente, os rumos do co-
operativismo, principalmente as de crédito.

Conforme descreve Pinheiro (2008), para melhor enten-
dimento e organização, a Lei. 5764/71, no artigo 6º, classifica 
as cooperativas como: cooperativas singulares ou de 1º grau, 
cooperativas centrais e federações de cooperativas, ou de 2º 
grau e confederação de cooperativas, ou de 3º grau.

Nesse sentido, citando a referida lei, Menezes (2004, p. 
132) descreve:

•	 Singulares, as constituídas pelo número mínimo de 20 
(vinte) pessoas físicas, sendo excepcionalmente permi-
tida a admissão de pessoas jurídicas que tenham por ob-
jeto as mesmas ou correlatas atividades econômicas das 
pessoas físicas ou, ainda, aquelas sem fins lucrativos;

•	 Cooperativas centrais ou federações de cooperativas, as 
constituídas de, no mínimo, 3 (três) singulares, poden-
do, excepcionalmente, admitir associados individuais;

•	 Confederações de cooperativas as constituídas, pelo me-
nos, de 3 (três) federações de cooperativas ou cooperati-
vas centrais, de mesma ou das diferentes modalidades. 

As cooperativas de crédito são sociedades de pessoas que 
se unem em função dos interesses mútuos e lhes é assegurado o 
acesso aos produtos e serviços disponibilizados, bem como fazer 
parte da gestão. O cooperativismo na verdade apresenta a duali-
dade: Cliente X Dono. Enquanto o cooperado está usufruindo 
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dos produtos e serviços disponibilizados pela cooperativa, ele 
executa o papel de cliente, e a partir do momento que ele partici-
pa da administração, toma parte nas decisões, vota e é votado nas 
assembleias, o mesmo passa a executar a função de dono.

No artigo 5º, parágrafo Único da Lei. 5764/71, o legislador 
imputa a cooperativa o não uso da expressão banco, no entanto, 
fica a cargo do Banco Central estabelecer as normatizações que 
direcionarão os rumos do cooperativismo de crédito brasileiro.

 Nesse entendimento, Pinheiro (2008, p. 7) descreve: 

[...] que as cooperativas de crédito são instituições finan-
ceiras constituídas sob a forma de sociedade cooperati-
vas, tendo como objeto a prestação de serviços financei-
ros aos associados, como concessão de crédito, captação 
de depósitos à vista e a prazo, cheques, prestação de 
serviços de cobrança, de custódia, de recebimentos e pa-
gamentos por conta de terceiros sob convênio com insti-
tuições financeiras públicas ou privadas e de correspon-
dentes no País, além de outras operações especificas e 
atribuições estabelecidas na legislação em vigor.

De acordo com Pinheiro (2008), o sistema cooperativo de 
crédito no Brasil encontrava-se estruturado com dois bancos 
cooperativos, sendo um múltiplo e outro comercial.

Configurando-se dessa forma, o cooperativismo de crédi-
to brasileiro, expande-se de maneira sólida, traduzindo-se em 
números expressivos e de vital importância para o desenvolvi-
mento de vários seguimentos, principalmente o agronegócio.

1.5 As transformações nas Organizações

As estruturas organizacionais ao longo dos anos têm sido 
terreno fértil para grande parcela de pesquisadores. A todo ins-
tante surgem novas teorias que vão sendo inseridas ao ambien-
te organizacional, sendo que muitas delas propiciam de fato 
mudanças consideráveis e outras que acabam não se firmando, 
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e apenas representando modismos, gerando a distorção e a 
disseminação de práticas que funcionam apenas na teoria, e 
em muitos casos, não sendo utilizáveis na prática efetiva. 

Com o passar dos anos, as práticas disseminadas por Weber, 
Taylor e Fayol foram sendo colocadas a prova e passaram a ter 
pouca influência no cotidiano de algumas empresas, pois as mes-
mas assumiram novo papel frente as mudanças ocorridas glo-
balmente, tornando-se a base de sustentação para tantas outras. 
Durante o século XIX, muitas foram às tentativas de levar as or-
ganizações a prover ideias que as pudessem levar a administrar 
eficiente o trabalho, no entanto, só no começo do século XX é 
que essas ideias foram sintetizadas numa teoria abrangente da or-
ganização e da administração (MORGAN, 2002).

Em consonância com a ideia de Morgan (2002), Bowditch 
e Buono (2009, p. 7) descrevem:

Perto do final do século XIX e no início do século XX, 
o ambiente social, econômico e tecnológico começou a 
oferecer as condições necessárias ao estudo sistemático 
da administração. Uma revolução industrial, iniciada pe-
las invenções e aperfeiçoamentos tecnológicos do século 
XVIII, levou a mudanças, não somente no papel do tra-
balho, mas também na própria natureza da sociedade.

Eram evidentes que os avanços ocorridos com a inserção des-
sas novas teorias provocariam profundas mudanças na sociedade 
da época, até então bucólica e baseada na produção de forma arte-
sanal. Dessa forma, para Bowditch e Buono (2009, p. 7) “o proces-
so de industrialização mudou a natureza do trabalho, da agricultura 
e do artesanato para formas mais complexas de fabricação e traba-
lho com máquinas”. Essas mudanças proporcionaram uma revira-
volta nos conceitos e na cultura existente na época, substituindo a 
Sociedade Agrícola por um novo tipo de organização, baseado na 
Sociedade Industrial (RODRIGUEZ, 2002). Essa afirmação pode 
ser melhor visualizada na figura 1, onde a medida que a sociedade 
muda, muda-se também o seu foco.
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Figura 1 – Mudanças ocorridas na Sociedade

Fonte: Adaptado de Rodriguez (2002).

A sociedade Industrial defendida por Taylor e Weber foi 
de vital importância para que as empresas pudessem experi-
mentar um novo patamar organizacional, e a burocracia foi 
de fundamental importância, pois substituiu o favoritismo e o 
nepotismo reinante nas organizações (RODRIGUEZ, 2002). 

Corroborando com a afirmação acima, Morgan (2002, 
p. 41) relata:

Muitos grupos familiares e artesãos habilitados que tra-
balhavam por conta própria abriram mão da autonomia 
de trabalhar em suas próprias casas e oficinas para tra-
balhar em tarefas relativamente não especializadas em 
fábricas. Ao mesmo tempo, os donos das fábricas e seus 
engenheiros perceberam que a operação eficiente de suas 
novas máquinas, em última análise, exigia grandes mu-
danças no planejamento e controle do trabalho.
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Nesse novo contexto, Max Weber introduziu com o con-
ceito de Burocracia, a precisão, velocidade, clareza, regulari-
dade, confiabilidade e eficiência, enquanto Fayol, o planeja-
mento, organização, comando, coordenação e controle, dessa 
forma, as organizações passaram a imprimir um novo padrão 
de comportamento, deixando para trás os resquícios da produ-
ção artesanal. Para Morgan (2002, p. 40), “enquanto os teóri-
cos da administração clássica focalizavam o planejamento da 
organização total, os administradores científicos se concentra-
ram no planejamento e administração das tarefas individuais”. 
Não pode ser deixado de citar, que a abordagem de Taylor teve 
presença marcada nas linhas de montagem de fábricas e nos 
processos de produção existentes, estritamente controlados e 
monitorados pela tecnologia do computador.

Todos os esforços de Weber, Taylor e Fayol contribuíram 
para o fortalecimento das organizações e também para a mudança 
de velhos paradigmas relacionados à capacidade produtiva e a 
inserção das pessoas em um ambiente totalmente voltado para os 
processos, onde eram importantes por sua força de trabalho, e não 
por sua criatividade ou capacidade de interação com o meio, ini-
bindo as interações horizontais e forçando as verticais. As teorias 
clássicas e científica foram inseridas na sociedade como sendo 
a melhor maneira de organizar, chegando ao ponto de acreditar 
que os teóricos haviam descoberto uma fórmula, ou seja, os prin-
cípios da administração, que de certo modo, resolveriam os pro-
blemas administrativos para sempre (MORGAN, 2002), algum 
tempo depois, ficaria provado que estavam errados, e que o foco 
na mecanização do trabalhador trouxeram avanços, mas tirara a 
capacidade de produção e transferência do conhecimento, da ino-
vação e da flexibilidade, fatores esses julgados importantes para 
a sobrevivência das organizações no atual ambiente.

Importante ressaltar a contribuição da “Experiência de 
Hawthorne” para que os rumos do operariado fossem mudados. 
Os pesquisadores estabeleceram que o relacionamento social en-
tre os integrantes de um grupo de trabalho, entre subordinados 
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e supervisor, era um motivador influente no desempenho, tan-
to em termos de produtividade como qualidade de trabalho 
(BOWDITCH; BUONO, 2009). A partir dessa fase, muitas fo-
ram as teorias que passaram a centrar-se no comportamento hu-
mano, suas relações com o meio social como sendo o diferen-
cial motivador para o desempenho. Bowditch e Buono (2009) 
citam a Hierarquia das Necessidades de Maslow, Teoria ERC de 
Alderfer, a Teoria das Necessidades Socialmente Adquiridas de 
McClelland, a Teoria da Motivação-Higiene de Herzberg, Teoria 
das Expectativas, a Teoria da Motivação pelo Caminho-Meta, en-
tre outras, como sendo importantes direcionadores na evolução 
das relações de trabalho e também nas transformações que ocor-
reriam no comportamento das organizações.

Integrar as necessidades dos indivíduos e das organizações 
tornou-se uma força poderosa, surgindo novas alternativas. Para 
Morgan (2009), foi dada especial atenção a ideia de fazer os em-
pregados sentirem-se mais úteis e importantes, dando-lhes tra-
balhos mais significativos e tanta autonomia, responsabilidade 
e reconhecimento quanto possível como meio de torná-los inte-
ressados em seu trabalho. Para Rodriguez (2002), a partir dessas 
mudanças, e com os constantes avanços tecnológicos e o domínio 
de diversas técnicas, vive-se um paradoxo: de um lado, o homem 
sempre buscando mais e mais conhecimento, inovação e mudan-
ças; de outro, o próprio homem busca segurança e estabilidade 
que nunca é conseguida pela própria característica humana de 
sempre buscar o novo.

Assim, as pessoas, com seu conhecimento tácito, a tec-
nologia, com a capacidade de armazenar conhecimento, 
e os processos estruturados, permitindo a sistematiza-
ção e automatização do fluxo de informações e tarefas, 
torna-se o modelo capaz de orientar os esforços de uma 
organização para a obtenção de objetivos estratégicos 
(RODRIGUEZ, 2002, p. 41).
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Do ponto de vista da administração clássica a organiza-
ção era um sistema fechado, que dependia apenas de si mesma 
para a obtenção e alcance de seus objetivos, portanto deixava 
de considerar o ambiente externo, cometendo considerável 
erro, pois a organização sofre interferências diretas e indire-
tas desse ambiente, proporcionando mudanças bruscas e até 
mesmo pressionando para a redefinição das estratégias formu-
ladas. Importante ressaltar, que a organização deve proporcio-
nar condições para prever, perceber e analisar as alterações 
que acontecem no ambiente externo, sob pena de sofrer de 
algum modo por tal displicência. De acordo com Bowditch e 
Buono (2009, p. 143), atualmente “as organizações são vistas 
como sistemas abertos, que precisam se adaptar a condições 
externas mutantes, para desempenharem, terem sucesso e até 
sobreviverem ao longo do tempo de forma eficaz”.

A partir da sedimentação dos conceitos organizacionais, 
ora voltados para o ser humano, ora para a empresa, percebe-
-se que ambos partilham dos mesmos ideais, ou seja, o in-
divíduo necessita do bom desempenho organizacional para 
continuar produzindo, motivando-se e gerando novos co-
nhecimentos, em contrapartida as organizações dependem 
do bom desempenho dos indivíduos para poderem continuar 
crescendo, expandindo-se, inovando e a cada dia tornando-se 
mais competitivas. Seria simplório afirmar que não existe um 
início e um fim nas relações entre organizações e indivíduos?

Os constantes avanços tecnológicos e as transformações 
sociais dominaram a sociedade contemporânea, provocando 
mudanças significativas no comportamento, tanto dos indiví-
duos, como das organizações. Os avanços tecnológicos são 
frutos, tanto da ciência, quanto das mudanças na sociedade. 

Esses avanços têm grande impacto na sociedade, criando 
novos empregos, possibilitando o surgimento de novos produtos 
e serviços, estabelecendo critérios, normatizando e facilitando 
processos. De acordo com Freitas (2010, p. 15), “As organizações 
em geral, e as empresas em particular, sofreram muitas alterações 
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nas últimas décadas para ajustar-se e também para produzir um 
mercado com maior competitividade, maior integração global, 
mais sofisticação em vários aspectos [...]”.

As pressões oriundas do ambiente externo têm provoca-
do modificações nas estruturas organizacionais, pois apenas 
produzir não é garantia de sucesso, é necessário ir além, sair 
do estado de inércia, é importante inovar.

Dessa forma, as organizações com o passar do tempo, aca-
bam incorporando parte da cultura dos seus colaboradores e os 
colaboradores passam também a absorver parte dos valores, dos 
anseios, dos costumes existentes no ambiente organizacional. 
Enfatizando a fala de Freitas (2010, p. 34), “O desafio maior não 
é mudar, mas mudar com traumas minimizados”. Verifica-se a 
existência da necessidade de mudanças, mas também chama a 
atenção para as resultantes dessa ruptura.

Figura 2 – Elementos culturais que influenciam no comportamento

Fonte: De Long e Fahyer (2000) apud Alves (2011).

De acordo com Alves (2011), os valores de uma organi-
zação geralmente são difíceis de articular e mudar, e possuem 
alto impacto na criação e uso do conhecimento. Contudo os 
comportamentos não podem ser subestimados, pois faz parte 
da discussão acerca da gestão do conhecimento.

Como resultante da interação: Organização X Indivíduo, 
verifica-se a criação, o uso e o compartilhamento do conheci-
mento. Em função desse ambiente de mudanças, Motta (2001) 
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relata que a cada dia que passa nenhuma empresa ou insti-
tuição governamental será um lugar seguro. Os empregos já 
começaram a desaparecer como também seus atributos, como 
promoções, benefícios e principalmente, carreira. As empre-
sas terão menos funcionários, os salários serão móveis e dire-
tamente ligados ao desempenho, à produção, será intermiten-
temente instável.

Baseado nas afirmativas acima, e também no comporta-
mento visível das organizações, frente às mudanças, é expli-
cito que o bem mais valioso são os seres humanos. Assim, 
Fleury (2001, p. 95) afirma que “atualmente, o conhecimento 
desempenha um papel muito importante nos processos econô-
micos, e os investimentos nos bens intangíveis crescem mais 
rápido que os investimentos em bens físicos”, a mesma autora 
cita que os países, as empresas e as pessoas que detém um 
grau maior de conhecimento são mais bem-sucedidos, produ-
tivos e reconhecidos.

No entanto, essa nova postura da empresa, não está ba-
seada apenas em conceitos, mas principalmente na cultura da 
mesma e dos indivíduos que fazem parte de sua estrutura or-
ganizacional. De acordo com Freitas (2010), a cultura organi-
zacional é vista como um sistema de significados que é aceito 
pública e coletivamente por dado grupo durante certo tempo, 
e que a organização tem passado, presente e futuro, nos quais 
o homem é cria e criador da cultura.

Assim como a cultura é fator essencial para a compreen-
são da organização, os fatores relativos à mudança também 
são decisivos para seu comportamento, pois, dependerá de sua 
capacidade de adaptação às constantes modificações existen-
tes no ambiente externo, o realinhamento das diretrizes que 
norteiam o seu posicionamento.
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Quadro 1 – Paradigmas de Mudança Organizacional

NATUREZA DA 
MUDANÇA

OBJETIVO DA MUDANÇA OBJETIVO DA ANÁLISE

COMPROMISSO 
IDEOLÓGICO

IDEALIZAÇÃO – 
Comprometer as pessoas 
com o ideal administrativo.

DISCERNIMENTO – Saber a 
diferença entre a realidade e o 

ideal administrativo.

IMPERATIVO 
AMBIENTAL

REDIRECIONAMENTO – 
Readaptar a organização às 
necessidades provocadas 

pelo ambiente.

EXPLICAÇÃO – Descobrir 
causas e regularidades atrás 

da desordem aparente.

REINTEGRAÇÃO 
CRÍTICA DA 
REALIDADE

EMANCIPAÇÃO – Recriar 
um novo significado 

organizacional através dos 
condicionantes estruturais e 
das formas comunicativas.

COMPREENSÃO – conhecer 
os objetivos das ações sociais 

e seus condicionantes.

INTENÇÃO SOCIAL
INFLUENCIAÇÃO – Alterar as 

relações sociais (influenciar 
o outro).

COMPREENSÃO – Conhecer 
as intenções das pessoas 

para agir.

TRANSFORMAÇÃO 
INDIVIDUAL

CRIAÇÃO E 
TRANSCENDÊNCIA – Buscar 
uma nova visão de si próprio.

DESCOBERTA INTERNA 
– conhecer os significados 

que se atribuem à vida 
organizacional.

Fonte: Adaptado de Motta (2001).

Portanto, quando a organização de fato proporciona con-
dições para a mudança, ela passa a compreender que é neces-
sário haver a comparação entre a realidade e os princípios que 
foram determinados por sua gestão. Mas a mudança não vem 
apenas com as alterações das diretrizes, mas sim da mudan-
ça de comportamento das pessoas. Conforme apresentado no 
quadro 01, o processo de mudança abrange não apenas a parte 
que trata da gestão, mas também aquela que está relacionada 
com as pessoas, ou seja, deve haver o alinhamento entre os 
objetivos da organização com os indivíduos que fazem parte 
dessa organização, sejam funcionários, gestores e parceiros. 
Todo esforço para recriar-se denota a capacidade de transfor-
mar a nova realidade organizacional em fator determinante 
para a competitividade.
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1.6 A Aprendizagem Organizacional e o Indivíduo

De acordo com Fernandes (2008, p. 137) “O processo de 
aprendizagem organizacional pode ser entendido como uma con-
tinuação do processo individual, por ser uma consequência deste 
último, uma vez que se caracteriza pela coletividade e pela ruptu-
ra dos conhecimentos dos membros da organização”.

A aprendizagem organizacional não pode ser vista como 
um fator isolado, mas sim parte de um processo que inicia e 
finaliza no indivíduo todo tempo.

Assim, a Aprendizagem Organizacional é a capacidade de 
criar novas ideias multiplicadas pela capacidade de genera-
lizá-la por toda a empresa. A Aprendizagem Organizacional 
corresponde, assim, à forma pela qual as organizações cons-
troem, mantêm, melhoram e organizam o conhecimento e a 
rotina em torno de suas atividades e culturas, a fim de utilizar 
as aptidões e habilidade de sua força de trabalho, de modo 
cada vez mais eficiente (FERNANDES, 2008, p. 138).

Apesar de na literatura não haver consenso acerca dos tipos 
de aprendizagem, vale ressaltar que há certa convergência entre 
as pesquisas já realizadas. Conforme apresentado no Quadro 2.

Quadro 2 – Referências aos tipos de Aprendizagem Organizacional

Autor
Aprendizagem de 

Ciclo Simples
Aprendizagem de 

Ciclo Duplo
Dêutero-

aprendizagem
Argyris and Schon 

(1978)
Single-loop learning Double-loop learning Deutero-learning

Bateson (1981) Type I learning TypeII learning Deutero-Learning
Hedberg (1981) Adjustment learning Turnover learning Turnaround learning

Shrivastava (1983) Adaptation Assumption sharing
Development of  
knowledge base

Fiol and Lyles (1985) Lower-level learning Higher-level learning
Senge (1990) Adaptative learning Generative learning

Garratt (1990)
Operacional learning 

circle
Policy learning circle

Integrated learning 
circle

Morgan (1996) Single-loop Double-Loop Holographic learning
Probst e Buchel 

(1997)
Adaptative Reconstrutive Process

Schultz (2001) Codification Exploration Explotation

Fonte: Perin, et al (2006), adaptado de Probst e Buchel (1997).
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Destaque especial para os pressupostos de Argyris e 
Morgan, pois Senge (2011) relaciona parte do processo de 
aprendizagem de ciclo duplo à criação ou inovação, dinami-
camente associada aos modelos mentais descritos no livro “A 
Quinta Disciplina”. Tal afirmação fica evidente na figura 3.

Figura 3 – Aprendizagem de Ciclo Simples, Duplo e Dêutero

Fonte: Perin, et al (2006), adaptado de Probst e Buchel (1997).
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Metaforicamente pode-se dizer que as organizações funcio-
nam como organismos vivos, promovendo mudanças, produzindo 
e absorvendo conhecimento. Desse modo, as relações entre indiví-
duos e organizações ganharam nova dinâmica, pois o conhecimen-
to, como não sendo estático e tampouco passível de ser monopo-
lizado, transfere-se de organização para organização, de indivíduo 
para indivíduo, fazendo com que os objetivos sejam compartilha-
dos e a busca por novas formas de administrar continuem sendo 
alvo de muita discussão e pesquisas (MOTTA, 2001; TAKEUCHI, 
2008; FLEURY, 2011). Na verdade, as organizações que realmente 
terão sucesso no futuro serão aquelas que descobrirem como cul-
tivar nas pessoas o comprometimento e a capacidade de aprender 
em todos os níveis da organização (SENGE, 2011).

Conforme descreve Fleury (2001), muitos especialistas vi-
sualizam uma distinção entre o processo de aprendizagem que 
ocorre no organismo do indivíduo que aprende e as respostas da-
das por essa pessoa, respostas que podem ser observáveis e men-
suráveis. A partir de tais concepções, há duas vertentes teóricas 
que sustentam os modelos de aprendizagem, conforme abaixo:

Quadro 3 – Modelos de aprendizagem

O modelo 
BEHAVIORISTA

Seu foco principal é o comportamento que pode ser observado 
e medido; neste caso planejar o processo de aprendizagem 

implica estruturar um processo passível de observação, 
mensuração e réplica científica.

O modelo 
COGNITIVO

Foca tanto os aspectos objetivos e comportamentais quanto 
aspectos subjetivos, levando em consideração as crenças e as 

percepções dos indivíduos que influenciam seu processo de 
apreensão da realidade.

Fonte: Adaptado de Fleury (2001).

O modelo cognitivo encaixa-se melhor no atual modelo de 
gestão, pois considera outros fatores que afetam o indivíduo, e 
não apenas o comportamento, sendo que os aspectos subjetivos 
representam importante parcela no processo de aprendizagem. 
Cabe à organização adquirir consciência de todos os fatores que 
permeiam o ambiente de aprendizagem, a utilizá-los da melhor 
forma possível na intenção de atingir seus objetivos. Tal afirma-
ção fica evidente quando observada a figura a seguir.
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Figura 4 – Processo de Interação: Indivíduo X Organização

Fonte: Adaptado de Kim (1993) citado em Fernandes (2008).

Em contrapartida, Peter Senge citado em Fleury 
(2001), apresenta um modelo de Aprendizagem diferencia-
do, dando ênfase a outros elementos.

Figura 5 – A tríade da Aprendizagem

Fonte: Adaptado de Senge (1994) citado em Fleury (2001).

Ao verificar sob diferentes óticas, percebe-se que o mode-
lo proposto por Senge (1994), tem foco específico no indivíduo, 
aproximando-se do modelo Behaviorista, enquanto que o modelo 
proposto por Kim (1993), exposto por Fernandes (2008), aproxi-
ma-se mais do Modelo Cognitivo, pois considera também fatores 
que não estão relacionados apenas ao comportamento.

As organizações apresentam dois níveis de aprendizado: 
o aprendizado operacional e o conceitual. Conforme descreve 
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Fleury (2001), o aprendizado Operacional consiste na aquisi-
ção e no desenvolvimento de habilidades físicas para produzir 
ações, enquanto que o aprendizado Conceitual ocorre com a 
aquisição e o desenvolvimento da capacidade para articular 
conhecimentos conceituais sobre a experiência. Ambos os 
processos precisam ocorrer dentro da organização, não fican-
do restrito a um único departamento, e sim em todos os níveis.

As organizações não possuem cérebros, mas os indiví-
duos que fazem parte de sua estrutura geram conhecimentos 
que sistematicamente funcionam como sendo uma rede neu-
ral, alimentando e sendo alimentada diariamente, tornando-se 
a memória organizacional. De acordo com Senge (2011), as 
organizações só aprendem por meio de indivíduos que apren-
dem, e que o aprendizado individual não garante a aprendiza-
gem organizacional, mas sim a forma como as mudanças são 
realizadas dentro da filosofia empresarial.

O conhecimento é um recurso que pode e deve ser geren-
ciado em prol da melhora da performance da empresa, que 
por sua vez, deve descobrir formas pelas quais o processo 
de aprendizagem organizacional pode ser estimulado, bem 
como investigar de que maneira o conhecimento dentro de 
uma empresa pode ser administrado para atender as necessi-
dades estratégicas da organização (FLEURY, 2001, p. 100).

Morgan (2002) enfatiza que as organizações que apren-
dem têm de desenvolver habilidades e posturas mentais que 
aceitam a mudança ambiental como uma norma, e que elas 
precisam ser capazes de detectar sinais precoces de alerta que 
dão indicações de mudanças de tendências e padrões. Tal pers-
pectiva também é partilhada por Senge (2011) ao afirmar que 
talvez a humanidade tenha a capacidade de criar muito mais 
informações do que o homem possa absorver, de gerar uma 
interdependência maior do que o homem pode administrar e 
de acelerar as mudanças em velocidade muito maior do que 
possa acompanhar.
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Muitas organizações têm investido a cada dia mais em seu 
estoque de capital intelectual, pois têm acreditado que as empre-
sas mais criativas têm a capacidade de enxergar negócios, ou ni-
chos de mercado completamente novos, embrionários, transfor-
mando-os em perspectivas de rentabilidade e crescimento.

A nosso ver, o conhecimento é identificado quando faz senti-
do para a organização, quando está relacionado aos objetivos 
estratégicos dela. A identificação, o monitoramento, a reten-
ção dos conhecimentos e das competências-chave para uma 
empresa são, assim, processos cruciais para o posicionamento 
estratégico dela no mercado (FLEURY, 2001, p. 101).

Dessa forma, a Aprendizagem organizacional surge como 
maneira de proporcionar às pessoas e à organização, opções de 
aprender e de reaprender, de acordo com o caos ou estabilidade 
que se formam no ambiente, alavancando assim o conhecimento.

1.7 Gestão do Conhecimento

A produção de novos conhecimentos envolve uma série de 
fatores que permeiam o ambiente interno e externo à organiza-
ção. Implica em amplificar os processos organizacionais e em 
cristalizar os conhecimentos originários dos indivíduos como 
sendo parte da rede de conhecimentos da organização, ou seja, 
é necessária a interiorização dos conhecimentos que extrapolam 
os muros da empresa por meio da interação contínua, dinâmica 
e simultânea do conhecimento tácito e explicito (SENGE, 2011; 
TAKEUCHI, 2008; FLEURY, 2011; FALCÃO, 2009).

A gestão do conhecimento tem sido discutida intensamente na 
última década, principalmente por partilhar de diferentes aborda-
gens: mais filosóficas, sistêmicas e pragmáticas, porém, é consenso 
entre os estudiosos que o conhecimento é um recurso crítico e que 
sua geração dependerá dos recursos disponíveis e de sua aplicação 
(MORIN, 2001; SENGE, 2011; DAVENPORT; PRUSAK, 1998).
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Para Cianconi (2003) a Gestão do conhecimento consiste em 
ações sistemáticas, baseadas em políticas e metodologias, apoia-
das em grande parte, mas não somente em tecnologia, que variam 
conforme a cultura da organização, visando facilitar criação do co-
nhecimento e seu aproveitamento na inteligência organizacional.

Não há como pensar em Gestão do conhecimento, sem con-
siderar a Gestão da informação. A Gestão da Informação consiste 
na gestão de processos, sistemas, tecnologias, conteúdos, envol-
vendo o mapeamento das necessidades de informação, sua coleta, 
organização, disseminação e uso (PAULA; CIANCONI, 2007), 
seguindo nesse pensamento, para Monteiro e Falsarella (2007), a 
informação é um insumo básico para a tomada de decisão e re-
dução de incertezas, é a matéria prima da qual se extrai o conhe-
cimento, por isso necessita ser gerenciada. Para Cianconi (2003, 
p. 105) “a gestão do conhecimento visa promover o aumento do 
capital intelectual de uma organização, mediante a ampliação de 
suas capacidades de resolução de problemas com o objetivo de 
gerar vantagens competitivas”.

As organizações tornam-se cada dia mais competitivas, 
pressionadas pelos avanços constantes e pela necessidade de 
reinventar-se, para isso tiram proveito do conhecimento ge-
rado. O conhecimento é gerado continuamente, pois não há 
tempo para a especialização, muito menos em absorver total-
mente o já existente. Como resultante dessa busca constan-
te há o surgimento de tecnologias avançadas e cada dia mais 
complexas, dessa forma as empresas começam a gerenciar não 
apenas os seus ativos tangíveis, mas também os intangíveis 
(RODRIGUEZ, 2002; MONTEIRO; FALSARELLA, 2007).

Nesse contexto, a gestão do conhecimento torna-se es-
sencial, uma vez que necessita ser direcionada para melhor 
aproveitamento, porque gera vantagens e retornos crescentes e 
contínuos, é um ativo que não deprecia, uma vez que o conhe-
cimento compartilhado permanece com o emissor e enriquece 
o receptor, multiplicando-se a cada nível, tal atitude é percebi-
da em função das constantes mudanças que vem ocorrendo na 
sociedade e nas organizações (SILVA; MAIA; TAVARES, et 
al., 2010; PAULA; CIANCONI, 2007). 
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Seguindo nessa direção, as bibliografias argumentam 
que o conhecimento pode ser dividido em dois tipos: o co-
nhecimento tácito e o explícito. O Tácito é altamente pesso-
al e difícil de ser articulado em linguagem formal, enquanto 
que o Explícito é articulado da linguagem formal, em pala-
vras e símbolos (SILVA et al., 2010; BUSTAMANTE, 2011; 
ALVES, 2011; FALCÃO, 2009; JOIA; LEMOS, 2009).

Quadro 4 – Componentes dicotômicos do Conhecimento

Conhecimento Tácito

 Não é facilmente visível e explicável. É altamente 
pessoal e difícil de formalizar, tornando-se de 

comunicação e compartilhamento dificultoso. Está 
profundamente enraizado nas ações e na experiência 

corporal do indivíduo, assim como nos ideais, valores e 
emoções que ele incorpora.

Conhecimento 
Explícito

Pode ser expresso em palavras, números ou sons, e 
compartilhado em forma de dados, fórmulas científicas, 

recursos visuais, fitas de áudio, especificações de 
produtos ou manuais. Pode ser facilmente transmitido 

aos indivíduos, formal e sistematicamente.
Fonte: Adaptado de Takeuchi e Nonaka (2008).

De acordo com Polanyi (1986) citado em Bustamante 
(2011), o conhecimento tácito envolve duas coisas que se re-
lacionam: conhecimento específico e outro do qual só se tem 
consciência à medida que ele serve ao interior. 

Quando analisado de forma simplória o conhecimento táci-
to e o explicito aparentam ser totalmente antagônicos, ou perten-
cerem a dimensões diferentes, mas ao analisar profundamente, 
há de se verificar que o conhecimento tácito pode existir por si 
só, enquanto que o explícito necessita ser tacitamente entendi-
do para ser utilizado (FALCÃO, 2009; BUSTAMANTE, 2011), 
apesar dessa constatação, importante evidenciar que a linguagem 
é a ferramenta essencial para compartilhar o conhecimento, mas 
não todo o conhecimento, assim, é valido ressaltar que cada gru-
po possui particularidades distintas e avançam em relação aos 
seus objetivos, gerando e transmitindo o conhecimento existente 
(JOIA; LEMOS, 2009). 
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Corroborando com as afirmações dos autores acima, 
Paula e Cianconi (2007), descrevem que o conhecimento ex-
plícito é objetivo e pode ser encontrado em livros, manuais, 
bases de dados, arquivos, sendo fácil de ser codificado e trans-
mitido, enquanto que o tácito é pessoal, gerado no intelecto 
de cada um, sendo específico para uma determinada situação. 
É difícil de ser codificado, sendo fruto das experiências. Os 
autores citados, ainda descrevem que a Gestão da Informação 
está ligada ao conhecimento explícito, enquanto que a Gestão 
do conhecimento está ligado ao conhecimento tácito.

Seguindo essa ótica da dualidade do conhecimento tácito e 
explícito, verifica-se que a criação do conhecimento se torna ex-
tremamente difícil, pois como exposto anteriormente, a visão que 
se tem é de antagonismo, mas de acordo com Takeuchi e Nonaka 
(2008), a criação do conhecimento das empresas está na sua ha-
bilidade de envolver os opostos, cultivá-los e usá-los.

A etapa de criação do conhecimento organizacional trata 
da inovação, da insistência em sair do estado de inércia, em 
buscar novas perspectivas e dar novos rumos à organização. 
Ter bons sistemas de informação não significa gerar conheci-
mento novo, tampouco inovar. O desempenho efetivo e cres-
cente das organizações orientadas pelo conhecimento requer 
integração e compartilhamento do conhecimento, de forma 
geral, altamente distribuído.

Conforme descrito por Falcão (2009, p 65) “A inovação 
é o processo pelo qual novas ideias são colocadas em prática, 
trazendo algum benefício ao meio social, envolve a criação e 
disponibilização no mercado de algo novo”. A inovação está 
ligada à evolução da espécie humana.

Inovar é introduzir a novidade de tal forma a deixar explí-
cito que alguma tecnologia, habilidade ou prática organiza-
cional se tornou obsoleta. Inovação traz a visão do progres-
so, carrega a conotação da virtude e do mais bem realizado. 
Transformar é criar um novo modelo de organização e 
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produção, significa alterar as próprias premissas sobre a rea-
lidade e compreender a mudança como fundamental para o 
êxito organizacional (MOTTA, 2001, p. 14).

O ambiente de incerteza enfrentado pelas organizações 
possibilita a transformação do conhecimento em vantagem com-
petitiva, sendo que é disseminado e inserido em novas tecnolo-
gias, tornando a inovação o seu principal diferencial competitivo. 
Atualmente as organizações têm procurado investir maciçamente 
em capital intelectual, pois têm percebido a necessidade de estar 
sempre proporcionando algo de novo, reinventando-se. É comum 
encontrar organizações em que o imobilizado é a menor parte de 
seus ativos, outras, procuram proporcionar a liberdade de criação, 
dando a seus colaboradores opções para que os mesmos possam 
produzir em alto nível, sem se preocupar com as barreiras físicas 
do habitual ambiente de trabalho.

A criação do conhecimento novo está centrado na con-
versão do conhecimento tácito em explícito, dessa forma, 
Takeuchi e Nonaka propõem 04 modos diferentes de conver-
são, também conhecido como modelo SECI, pois contém os 
ciclos de socialização, externalização, combinação e internali-
zação (TAKEUCHI; NONAKA, 2008; FALCÃO, 2009), con-
forme descrito na figura a seguir.

Figura 6 – Quatro modos de conversão do conhecimento (Modelo SECI)

Fonte: Adaptado de Takeuchi e Nonaka (2008).
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O modelo proposto por Takeuchi e Nonaka (2008) visa ex-
plicitar a interação existente entre o conhecimento tácito e o ex-
plícito (espiral do conhecimento) e a importância de cada ciclo.

Quadro 5 – Variáveis do Modelo SECI

Socialização •	 Práticas de atividades comuns, ambiente onde aprendiz 
e mestre trabalham simultaneamente, conjuntamente.

Externalização •	 Requer que o conhecimento que está interno ao sujeito 
seja expresso e traduzido para o entendimento dos outros.

Combinação

•	 Envolve a transformação de um conhecimento explícito 
em um conjunto mais complexo e sistematizado de co-
nhecimentos também explícitos. Está baseado em três 
processos: aquisição, integração e disseminação.

Internalização
•	 Conversão do conhecimento explícito para a forma táci-

ta. Está ligada diretamente à ação e à prática.

Fonte: Elaborado pelo autor (2012).

A criação do conhecimento novo está alicerçada em vários pi-
lares que compõem a organização, assim o conhecimento é produzi-
do em um ciclo de execução decisória por meio de um processo de 
ciclo único ou por meio de ciclos de vida de problemas, que consti-
tuem um circuito duplo. Criar novos conhecimentos significa, bem 
literalmente, recriar a empresa e todos nela em um processo de au-
torrenovação pessoal e organizacional sem interrupções (CAMPOS, 
2007; SENGE, 2011; TAKEUCHI; NONAKA, 2008). 

Figura 7 – Espiral do Conhecimento

Fonte: Adaptado de Takeuchi e Nonaka (2008).
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A interação existente entre os diversos ciclos deixa claro que 
o conhecimento tácito e o explícito são peças chaves para a ge-
ração de novos conhecimentos e isso só é possível se a interação 
ocorrer de forma integrada entre os participantes da organização 
(TAKEUCHI; NONAKA, 2008; FALCÃO, 2009). Nesse uni-
verso, o papel do líder, enquanto membro motivador é essencial, 
pois caberá a ele proporcionar condições necessárias para que o 
conhecimento aconteça de forma dinâmica. Uma empresa cria-
dora de conhecimento não opera em um sistema fechado, mas em 
um sistema aberto, no qual o conhecimento é constantemente tro-
cado com o ambiente externo (TAKEUCHI; NONAKA, 2008).

Para Santos (2009), existem cinco condições capacitadoras 
que promovem a criação do conhecimento organizacional: a in-
tenção organizacional, a autonomia, a flutuação e o caos criativo, 
a redundância de informações e a variedade de requisitos.

Uma vez gerado o conhecimento novo, ele necessita ser 
transferido aos demais membros da organização, para que pos-
sa ser utilizado como combustível para o desenvolvimento, 
disseminação e incorporação em novas tecnologias. Hansen 
et al (1999) citado por Joia e Lemos (2009), apontam duas es-
tratégias para a transferência do conhecimento organizacional.

Quadro 6 – Estratégias para a transferência 
do conhecimento organizacional

CODIFICAÇÃO O conhecimento é padronizado, estruturado e 
armazenado em sistemas de informação.

PERSONALIZAÇÃO
A importância está na transmissão do conhecimento 
tácito de uma pessoa para a outra. Os sistemas de 

armazenagem são menos robustos.

Fonte: Adaptado de Joia e Lemos (2009).

Na estratégia de personalização, as ferramentas utilizadas 
são aquelas que priorizam os contatos pessoais, de modo que as 
dificuldades, as soluções, os métodos, os custos dos trabalhos re-
alizados primeiramente possam ser discutidos com aqueles que 
irão desenvolver a atividade posteriormente, em contrapartida na 
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estratégia de codificação, a reutilização do conhecimento explíci-
to é o principal objetivo da empresa, dando-se pouco incentivo a 
customização para adequação de produtos e serviços às particu-
laridades dos clientes (JOIA; LEMOS, 2009).

Quando a organização passa a centrar suas ações na arma-
zenagem do conhecimento explícito, a mesma necessita de al-
tos investimentos em tecnologia da informação, principalmente 
em bancos de dados, dessa forma, pode ser acessado a qualquer 
tempo por toda a organização. São também utilizados manuais e 
procedimentos operacionais (NAKANO; FLEURY, 2005; JOIA; 
LEMOS, 2009). Partindo dessa ótica, a armazenagem do conheci-
mento tácito não se aplica simplesmente pelo uso da tecnologia da 
informação, não é passível de codificação e sim da interação entre 
os indivíduos, pois a empresa acredita na experiência acumulada 
por seus funcionários, portanto pode ser transferida diretamente 
pela pessoa que o desenvolveu ou aprimorou (JOIA; LEMOS, 
2009; CLARI; POPADIUK, 2010; NAKANO; FLEURY, 2005). 

A memória organizacional, conforme descrito por Walsh 
e Ungson (1991), citado por Nakano e Fleury (2005), é defini-
da como informação passada que pode ser utilizada no presen-
te para a tomada de decisões. A literatura é muito abrangente 
quando o assunto é memória organizacional, portanto, vale 
destacar os levantamentos de Alavi e Leiner (2001) citado em 
Clari e Popadiuk (2010), quando a classificam como semân-
tica ou episódica. A memória semântica refere-se ao conheci-
mento geral, explícito e articulado, enquanto que a episódica 
se refere ao situacional, em contexto específico.

É consenso também na literatura que a memória organiza-
cional é composta por diferentes tipos de repositórios ou siste-
mas. Entre esses repositórios, os indivíduos e as redes de relacio-
namentos que eles criam, são sem dúvida meios muito eficientes 
de armazenagem, e também o uso da tecnologia da informação, 
que utilizam sistemas assistidos por computador para facilitar o 
armazenamento. Esses sistemas valem-se de tecnologias, pessoas 
e arranjos organizacionais para criar e disponibilizar a memória 
organizacional (NAKANO; FLEURY, 2005).
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Embora o uso desses repositórios não garanta totalmente a 
armazenagem da memória organizacional, cada um reage de ma-
neira diferente, principalmente aqueles ao qual o indivíduo passa 
a ser peça chave, cabe a organização proporcionar condições para 
que haja uma simbiose entre os deferentes sistemas utilizados.

A transferência das melhores práticas é vista como uma tro-
ca recíproca de conhecimentos entre uma unidade fonte e uma 
receptora, portanto a qualificação é imprescindível para que essa 
troca aconteça. O conhecimento não é totalmente transmitido e 
difundido quando a empresa e os indivíduos não estão devida-
mente preparados. Ocorre que a transferência do conhecimento 
não é fator isolado dentro da organização, pois dependem de uma 
série de fatores, que vão desde a falta de capacidade de absorção 
dos receptores, ambiguidade causal e relação difícil entre fonte e 
receptor (SZULANSKI apud CLARI; POPADIUK, 2010).

Seguindo essa ótima, Szulanski apud Clari e Popadiuk (2010) 
propõem o modelo de transferência de conhecimento abaixo:

Quadro 7 – Estágios no processo de transferência do conhecimento

INICIAÇÃO

•	 Engloba todos os eventos que levam à decisão de transferência; 
•	 A identificação de uma nova necessidade dispara a busca 

por soluções potenciais, que pode levar a descoberta de um 
conhecimento superior.

IMPLEMENTAÇÃO

•	 Inicia com a decisão de prosseguir com a transferência do 
conhecimento. Os recursos fluem entre a fonte e o receptor, 
e são adaptados com o tempo para atender as necessidades 
específicas desse receptor;

•	 As atividades de implementação, cessam ou diminuem à medi-
da que o receptor passa a o conhecimento transferido.

RAMP-UP (des-
lanche/aprimo-

ramento)

•	 Inicia quando o receptor passa a usar o conhecimento transferido;
•	 O receptor usa o conhecimento transferido gradualmente e 

irá melhorando, aprimorando-se em direção ao nível satis-
fatório. É nessa fase que os problemas não identificados na 
fase de implementação são corrigidos.

INTEGRAÇÃO

•	 Inicia-se após o receptor atingir resultados satisfatórios com 
o conhecimento transferido;

•	 À medida que o tempo passa, o conhecimento vai sedimen-
tando no receptor, que passa a ter uma história, e comporta-
mentos compreensíveis, previsíveis e estáveis.

Fonte: adaptado de Clari e Popadiuk (2010).
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Como pode ser verificada a transferência do conhecimen-
to é uma sequência de acontecimentos que necessitam da ação 
do receptor e do agente que vai transmiti-lo, e as ferramentas 
principais para que isso ocorra são: o diálogo, a relação en-
tre as pessoas e também o uso da tecnologia (TAKEUCHI; 
NONAKA, 2009; JOIA; LEMOS, 2009; CLARI; POPADIUK, 
2010). Há de considerar também, que existe uma série de fato-
res que inibem a transferência do conhecimento e que vão sen-
do identificados à medida que se movimenta pela organização.

O processo de compartilhamento do conhecimento consiste 
em quatro etapas: a primeira foca a necessidade de conhecimen-
to, a segunda aborda o processo real de compartilhar o conheci-
mento, na terceira etapa a pessoa que recebe as informações às 
utiliza para construir o seu conhecimento, na quarta etapa o co-
nhecimento é aplicado no contexto relevante (SANTOS, 2010).

À medida que a organização cria e transfere o conheci-
mento, ela também não lembra, ou perde parte ou totalmente 
o já adquirido, assim a memória organizacional passa a figu-
rar como sendo de extrema importância para a continuação 
do processo de evolução da empresa, pois não basta apenas 
criá-lo e transferi-lo, precisa internalizá-lo, precisa ser sedi-
mentado e apropriado por todos os segmentos, em ciclos que 
vão sendo deslocados e transferidos à medida que os agentes 
internos vão evoluindo (CLARI; POPADIUK, 2010).

A ampla transferência do conhecimento não poderia 
acontecer em empresas globais sem as ferramentas ofereci-
das pela tecnologia da informação, mas aos valores, normas e 
comportamentos que constituem a cultura da empresa são as 
principais determinantes do seu grau de sucesso (ZIVIANI; 
DUFLOTH; FERREIRA, 2010), portanto o conhecimento 
não é disseminado apenas pelo uso dos recursos informacio-
nais, mas também pelo conjunto de processos e práticas que 
denotam a cultura organizacional.

Dessa forma, fica evidente que cada organização é única em 
suas práticas e processos, por mais globalizada que seja a sua 
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cultura, não existe um padrão que determinará que a prática que 
deu certo em determinada situação poderá ser utilizada com su-
cesso em outra. A gestão do conhecimento é um processo cíclico 
que inicia e não acaba, pois a cada passo a organização necessita 
reinventar-se, determinando novas metas, novos objetivos, supe-
rando-se, produzindo novos conhecimentos a cada dia.

1.8 O modelo de Gerenciamento 
do Conhecimento de Terra

Para lidar com o crescente arsenal de conhecimentos exis-
tentes no ambiente organizacional, os modelos de Gestão do co-
nhecimento propõem um conjunto de estratégias de ação, visando 
fomentar a geração, o armazenamento, o compartilhamento e a 
aplicação do conhecimento humano em um determinado espaço 
organizacional (PAIVA; FERREIRA, 2008). Atualmente existem 
várias abordagens conceituais para a Gestão do Conhecimento, 
algumas seguem organizadas no quadro abaixo:

Quadro 8 – Abordagens conceituais para a Gestão do Conhecimento

Leonard – Barton 
(1998)

Foco nas atividades que envolvem: 1) busca de soluções cria-
tivas, de forma compartilhada; 2) implementação e integração 
de novas metodologias e ferramentas nos processos atuais; 
3) prática de experimentos, a partir de protótipos e projetos 
piloto para desenvolvimento de competências; 4) importação 
e absorção de metodologias e tecnologias externas.

Nonaka e Takeuchi 
(1997)

Baseada na transformação do conhecimento explícito em co-
nhecimento tácito e vice-versa, a partir de práticas de: sociali-
zação, externalização, combinação e internalização.

Wiig (2002)
Construção sistemática, explícita e intencional do conheci-
mento e sua aplicação para maximizar a eficiência e o retorno 
sobre ativos de conhecimento da organização.

Terra (2001)

Um esforço para fazer com que o conhecimento de uma orga-
nização esteja disponível para aqueles que dele necessitem 
dentro dela, quando se faça necessário, onde se faça neces-
sário e na forma como se faça necessário, com o objetivo de 
aumentar o desempenho humano e organizacional.

Fonte: Adaptado de Rodrigues (2009).
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Conforme apresentado acima, o modelo proposto por 
Terra enquadra-se melhor na proposta desta dissertação, por-
tanto será apresentado detalhadamente a seguir.

O modelo de Gerenciamento do Conhecimento pro-
posto por Terra (2001), na sua estrutura essencial, compõe-
-se de sete dimensões: 1. Fatores Estratégicos e o Papel da 
Alta Administração; 2. Cultura e Valores Organizacionais; 
3. Estrutura Organizacional; 4. Administração de Recursos 
Humanos; 5. Sistemas de Informação; 6. Mensuração de 
Resultados; 7. Aprendizado com o Ambiente.

De acordo com Paiva e Ferreira (2008) citando Terra 
(2001), essas dimensões devem estar presentes nas práticas 
gerenciais voltadas para a Gestão do Conhecimento, ou seja, 
nas ações organizacionais que visem promover a geração, o 
compartilhamento e a aplicação do conhecimento.

Figura 8 – Modelo conceitual de Gestão do Conhecimento
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Fonte: Terra (2001, p. 83).

Os fatores estratégicos e o papel da alta administração 
desempenham forte infl uência a diversos aspectos ligados às 



Ve
rs

ão
 fi

na
l

Ed
ito

ra
 C

RV
 - 

Pr
oib

id
a a

 im
pr

es
sã

o e
 co

m
er

cia
liz

aç
ão

A GESTÃO DO CONHECIMENTO NO CONTEXTO AMAZÔNICO: 
um estudo em cooperativas de crédito 55

organizações. A GC na organização será desenvolvida segun-
do Terra (2001), com base nas diretrizes estratégicas por ela 
estabelecidas, sendo de suma importância a visão, missão e 
objetivos que facilitem a tomada de decisão. 

Miranda (2004) destaca a necessidade de se determinar 
as competências centrais da organização, criando metas am-
biciosas e um permanente senso de direção e urgência, e fo-
mentar que as equipes trabalhem inspiradas e motivadas com 
foco na organização. Nessa perspectiva cabem aos gestores 
do nível estratégico a identificação e o desenvolvimento das 
principais competências necessárias para a operacionalização 
da estratégia corporativa (PAIVA; FERREIRA, 2008).

A cultura e os valores organizacionais segundo Terra 
(2001) são normas e valores que ajudam a interpretar even-
tos e avaliar o que é inapropriado e apropriado. Essas normas 
e valores podem ser vistos ainda como sistemas de controle 
capazes de atuarem com grande eficácia, uma vez que levam 
a um alto grau de conformação, ao mesmo tempo em que con-
ferem elevada sensação de autonomia.

 Em sua capacidade de atribuir significações e construir a 
identidade organizacional, a Cultura Organizacional age como 
um elemento de comunicação que é a base da formação do 
conhecimento (TERRA, 2001). Na visão de Paiva e Ferreira 
(2008), Miranda (2004), a cultura e os valores organizacionais 
referem-se ao desenvolvimento de uma cultura organizacional 
voltada para a inovação, a experimentação e o aprendizado 
contínuo e comprometido com os resultados de longo prazo e 
com a otimização de todas as áreas da organização.

A compreensão do comportamento organizacional segundo 
Robbins (1999), nunca foi tão importante para os gestores como 
está sendo atualmente onde gerentes e empregados tem de ser fle-
xíveis e adaptáveis para lidar com as rápidas mudanças ambientais 
internas e externas, as quais influenciam diretamente a organização.

Para Robbins (1999) “uma estrutura organizacional defi-
ne como são formalmente divididas, agrupadas e coordenadas às 
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tarefas dos cargos”. De acordo com Paiva e Ferreira (2008), diz 
respeito às novas arquiteturas organizacionais e às práticas de orga-
nização do trabalho que diversas organizações estão adotando para 
superar os limites à inovação, ao aprendizado e à geração de novos 
conhecimentos. Assim, seria desejável haver nas organizações o 
uso constante de equipes multidisciplinares, pequenas reorganiza-
ções de adaptação a mudanças do ambiente também com alguma 
frequência e a burocracia ser mínima (RODRIGUES, 2009).

Quadro 9 – Novos princípios burocráticos
Cadeia Hierárquica de 

Comando
Visões e valores; equipes autônomas; Coordenação 
lateral e redes informais.

Organização por funções 
Especialistas

Especialistas com múltiplas habilidades e organiza-
ções empreendedoras dirigidas ao mercado.

Regras Uniformes Direitos garantidos, instituição da liberdade e do 
sentido de comunidade.

Procedimentos 
Uniformes

Carreiras baseadas no crescimento da competên-
cia, crescimento do pagamento por competências  
e habilidades.

Relações Interpessoais Relacionamentos mais amplos, opções e alternati-
vas e direcionamento para resultados.

Coordenação Superior Equipes autogeridas, comunicação lateral e colaboração.

Fonte: Adaptado de Miranda (2004, p. 93-94).

Para Terra (2001) é necessário que as organizações rompam 
com o modelo de gestão amparado na burocracia e a implemen-
tação de um ambiente de busca permanente por modelos flexí-
veis e adaptáveis às atuais características do atual paradigma.

Na Administração de Recursos Humanos, é de suma 
importância a atuação estratégica na seleção e recrutamento 
de colaboradores que tenham iniciativas, autonomia, criati-
vidade e facilidade de trabalho em equipe, características 
que os indivíduos já desenvolvem ao longo de suas vidas e 
que podem ser aprimoradas e facilitadas pela organização. 
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Os colaboradores estão bastante interessados no desenvol-
vimento pessoal, e as empresas almejam que eles contribuam 
continuamente com o conhecimento organizacional (PAIVA; 
FERREIRA, 2008; RODRIGUES, 2009). As práticas e políticas 
de administração de recursos humanos associadas à aquisição de 
conhecimentos externos e internos à organização, assim como a 
geração, à difusão e ao armazenamento de conhecimentos favo-
recem as seguintes iniciativas: melhorar a capacidade da organi-
zação de atrair e manter pessoas com habilidades e competências 
que adicionem valor ao conhecimento organizacional; estimular 
comportamentos alinhados com os requisitos dos processos in-
dividual e coletivo de aprendizado; adotar esquemas de remu-
neração, cada vez mais associados à aquisição de competências 
individuais, ao desempenho da equipe e da empresa.

De acordo com Paiva e Ferreira (2008) o recrutamento 
e a seleção são vistos como investimentos, posto que visam, 
contratar pessoas com competências cognitivas e sociais que 
atendam às demandas da organização, já o treinamento deve 
ser percebido como um processo de aprendizado contínuo, 
pois as necessidades funcionais e organizacionais mudam fre-
quentemente. “Quem não atrair, cultivar e mantiver motivados 
os melhores recursos humanos que o mercado pode oferecer, 
tende, inexoravelmente, a ter sua posição competitiva diminu-
ída de modo significativo” (TERRA, 2001, p. 161). 

A tecnologia da informação, conforme Terra (2001) deve 
ser apenas mais um elemento para facilitar o compartilhamento 
do conhecimento. Sendo que outros fatores são destacados como 
tão ou mais importantes, entre eles, estão os sistemas de avalia-
ção, o reconhecimento e a recompensa e a integração da gestão 
do conhecimento aos principais processos da organização. 

A utilização dos sistemas de informação não deve limitar-se 
apenas ao uso de Tecnologias da Informação, mas também aos 
estímulos à comunicação eficiente em todos os sentidos, porém 
não há como negar que a Tecnologia da Informação desempenha 
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papel importante na expansão da memória organizacional, tanto 
semântica quanto episódica, e as tecnologias de gerenciamento de 
documentos permitem que o conhecimento passado de uma or-
ganização, normalmente disperso entre uma variedade de meios 
de retenção, seja efetivamente armazenado e acessível (CLARI e 
POPADIUK, 2010; PAIVA; FERREIRA, 2008). 

Segue abaixo, exemplo de sistemas empregados no com-
partilhamento do conhecimento e informação e a inter-relação 
com o conhecimento tácito e explícito.

Quadro 10 – Sistemas empregados no compartilhamento 
da informação e conhecimento

a) Sistemas de 
Publicação e 
Documentação

Refere-se ao conhecimento explícito que pode ser facilmen-
te acessado e publicado.

b) Expertise maps

Refere-se ao banco de dados com listas e descrições de 
competências de indivíduos dentro e fora da organização. 
Isso facilita o compartilhamento de conhecimento tácito ao 
permitir que as pessoas se localizem mais rapidamente e 
estabeleçam o devido contato pessoal.

c) Sistemas de 
Colaboração

Refere-se aos sistemas que podem ser síncronos (chats, vide-
oconferências, etc.) ou assíncronos (e-mail, fóruns eletrônicos 
de discussão), permitindo que pessoas de diferentes localida-
des e de diferentes empresas trabalhem colaborativamente.

Fonte: Adaptado de Miranda (2004, p. 94).

De acordo com Monteiro e Falsarella (2007), em relação à 
Gestão da Informação, trata-se portanto, de um processo cícli-
co, que faz parte de uma demanda de informação que conduz 
a busca, por sua vez a busca gera uma obtenção (informação 
recuperada), a informação obtida é armazenada ou é tratada, 
ou seja, contextualizada e é agregado valor para em seguida 
ser armazenada, a informação tratada e/ou armazenada fica à 
disposição para uso, o uso produz novas informações ou gera 
necessidade de mais informações recomeçando o ciclo.
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A mensuração de resultados, diz respeito ao esforço organi-
zacional em avaliar os ativos baseados no conhecimento, como é 
o caso do conhecimento, algo extremamente complicado. A men-
suração e inclusão do capital intelectual das empresas nos balan-
ços contábeis é um grande avanço e a principal contribuição são 
os esforços para colocar em evidência a importância e o aspecto 
multidimensional do capital intelectual. Algumas iniciativas re-
centes buscam mensurar o capital intelectual corporativo a partir 
do reconhecimento de que os recursos intangíveis representam, 
na atualidade, os elementos patrimoniais de maior valor (PAIVA; 
FERREIRA, 2008; TERRA, 2001).

Para Terra (2001), deve-se buscar a simplicidade, poucos in-
dicadores devem ser utilizados, mas que devem permitir avaliar 
o desempenho em várias áreas simultaneamente, para que as re-
lações sistêmicas fiquem explícitas. À medida que organizações 
passem a se engajar cada vez mais nos processos de contabiliza-
ção do capital intelectual, estas passem a questionar sua forma de 
trabalhar, sua cultura, o sistema de informações, as estratégias de 
comunicação e as políticas de recursos humanos. Com um melhor 
monitoramento dessas variáveis, as organizações desenvolverão 
práticas que induzam mais facilmente ao aprendizado, a inova-
ção, a criatividade e a geração do conhecimento empresarial.

O aprendizado com o ambiente externo foca o aprendizado 
por meio de redes de alianças empresariais e pelo contato com os 
clientes, é importante ouvir as sugestões do cliente, como base 
para ideias inovativas, o que leva ao estímulo à prática de contatos 
diretos entre colaboradores e clientes. Além disso, a efetivação de 
alianças empresariais possibilita a incorporação de colaboradores 
com novas perspectivas e valores que, se aproveitados adequa-
damente, podem levar a absorção de novos conhecimentos e à 
geração de novos, com reflexos no capital intelectual de toda a 
organização (MIRANDA, 2004; RODRIGUES, 2009).

Atualmente existe uma crescente necessidade de aprendizado 
no ambiente organizacional o que ocorrerá, através de redes com 
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outras empresas (TERRA, 2001). Isso tem se tornado um grande 
desafio para a competitividade nas organizações brasileiras. 

Para que a Gestão do conhecimento seja bem-sucedida 
é necessário o esforço organizacional para o monitoramento 
deliberado de todas essas dimensões, uma vez que elas for-
mam a base de sustentação para o desenvolvimento de todo 
o processo de geração, compartilhamento e aplicação do co-
nhecimento, no âmbito organizacional (PAIVA; FERREIRA, 
2008; PAULA; CIANCONI, 2007).
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CAPÍTULO 2

PROCEDIMENTOS 
METODOLÓGICOS

De acordo com Minayo (2011, p. 14), “Entendemos como me-
todologia o caminho do pensamento e a prática exercida na aborda-
gem da realidade”, ou seja, a metodologia inclui simultaneamente 
a teoria da abordagem (o método), os instrumentos de operaciona-
lização do conhecimento (as técnicas) e a criatividade do pesquisa-
dor (sua experiência, sua capacidade pessoal e sua sensibilidade).

O conhecimento científico difere-se dos demais em função 
de sua natureza sistemática, baseada especificamente em fatos que 
podem ser mensurados, provados e explicados, por técnica especi-
fica, em determinada situação e ambiente. Importante diferenciar 
conhecimento científico de conhecimento popular, pois de certo 
modo, o conhecimento popular impera na sociedade, deixando de 
lado o aspecto científico, crítico e comprometido em explicitar a 
natureza de determinados fatos e fenômenos (MINAYO, 2011). 

Para Lakatos e Marconi (2000, p. 19):

O conhecimento popular é valorativo por excelência, pois 
se fundamenta numa seleção operada com base em estados 
de ânimo e emoções: como o conhecimento implica uma 
dualidade de realidade, isto é, de um lado o sujeito cognos-
cente, os valores do sujeito impregnam o objeto conhecido. 
[...] É verificável, visto que está limitado ao âmbito da vida 
diária e diz respeito ao que se pode perceber no dia a dia. 
Finalmente, é falível e inexato, pois se conforma com a apa-
rência e com o que ouviu a respeito do objeto.

A ciência tem como objetivo checar a veracidade dos fatos, 
e dessa forma, procura ferramentas e situações que visam eluci-
dar as indagações, sejam elas oriundas do cotidiano, baseada no 
conhecimento popular, seja de forma ordenada e sistemática. 
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O objetivo das teorias é proporcionar um conhecimento 
mais amplo, por meio da compreensão dos fatos e fenôme-
nos, utilizando-se da reconstrução de conceitos e da estrutura 
de algo preexistente para fazê-lo. Dessa forma, o trabalho de 
pesquisa deve ser planejado e executado de acordo com as 
normas requeridas (LAKATOS; MARCONI, 2000). 

Adotando uma classificação mais ampla, pode-se dizer que 
existem dois grandes métodos: o Qualitativo e o Quantitativo.

De acordo com Minayo (2011, p. 21):

A pesquisa qualitativa responde a questões muito particula-
res, Ela ocupa, nas Ciências Sociais, com um nível de reali-
dade que não pode ou não deveria ser quantificado. Ou seja, 
ela trabalha com o universo dos significados, dos motivos, 
das aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes.

Lakatos e Marconi (2000) descrevem que ao analisar te-
orias e fatos, deixa-se de lado uma etapa intermediária, cons-
tituída pelas leis, e que os fatos e fenômenos são apreendidos 
por meio de suas manifestações, e o estudo dessas visa condu-
zir a descoberta de aspectos invariáveis comuns aos diferentes 
fenômenos, por meio da classificação e generalização.

Utiliza-se a pesquisa qualitativa com a finalidade de ob-
ter entendimento sobre a natureza de alguma questão, onde se 
busca a opinião do público pesquisado. Quanto ao objetivo e 
grau do problema a ser estudado, a pesquisa pode ser: causal, 
exploratória ou descritiva.

Segundo Lakatos e Marconi (2001, p. 43):

A pesquisa pode ser considerada um procedimento for-
mal com método de pensamento reflexivo que requer um 
tratamento científico e se constitui no caminho para se 
conhecer a realidade ou para descobrir verdades parciais. 
Significa muito mais do que apenas procurar a verdade: 
é encontrar respostas para questões propostas, utilizando 
métodos científicos.
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Em contrapartida, a pesquisa quantitativa apresenta em 
dados percentuais informações sobre o comportamento das 
pessoas, suas opiniões, quantos pertencem a um mesmo grupo 
e possuem as mesmas características. Geralmente a pesquisa 
quantitativa é usada para responder a este tipo de questiona-
mento, mensurando quantidade.

A abordagem quantitativa disponibiliza a medição dos 
resultados por meio de procedimentos estatísticos, de 
amostras pré-definidas e de técnicas de análise específi-
cas de frequência e distribuição de representatividade dos 
fenômenos estudados (BRAGA, 2007, p. 38).

Em sua essência, o método quantitativo representa, em 
princípio a intenção de garantir a precisão dos resultados, evitar 
distorções de análise e interpretação, possibilitando, consequen-
temente, uma margem de segurança quanto às inferências. É fre-
quentemente aplicado em estudos descritivos, que procuram des-
cobrir e classificar a relação entre as variáveis, bem como nos que 
investigam a relação de causalidade entre fenômenos. Assim as 
técnicas e procedimentos disponíveis no método quantitativo fa-
vorecem a apuração de opiniões e atitudes explicitas e conscien-
tes dos respondentes, já que utilizam instrumentos padronizados 
como o questionário (RICHARDSON, 2010; BRAGA, 2007).

A pesquisa utilizou a técnica Survey, pois segundo Babbie 
(1999) a mesma examina uma amostra da população. Conforme 
descrito por Bryman (1989) citado em Martins e Ferreira (2011), 
a pesquisa de Survey implica a coleção de dados, em números de 
unidades e geralmente em uma única conjuntura de tempo, com 
visão para coletar sistematicamente um conjunto de dados quan-
tificáveis no que diz respeito a um número de variáveis que são, 
então, examinadas para discernir padrões de associação. 

De acordo com Ferreira (2009), a amostragem probabi-
lística caracteriza-se por garantir que todo elemento perten-
cente ao universo de estudo possua probabilidade, conheci-
da e diferente de zero, de pertencer à amostra sorteada. Se 
por alguma razão, alguns elementos não puderem pertencer 
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à amostra sorteada, a amostragem é dita não probabilística. 
Para Mattar (2001), a amostragem não probabilística é aquela 
na qual a seleção dos elementos da população para compor a 
amostra depende, ao menos em parte, do julgamento do pes-
quisador ou do entrevistador no campo. 

O tipo de amostragem utilizada é a não probabilística por 
acessibilidade, pois em função da diversidade de pessoas en-
volvidas, a quantidade do retorno das respostas pode ser dife-
rente do total da população amostrada.

A pesquisa social decorre de razões de ordem intelectual, 
quando expressam o desejo de conhecer determinados fatos e 
fenômenos, e que são impulsionadas pelo simples desejo de 
agir, dessa forma o uso da pesquisa descritiva configura-se a 
melhor opção para o estudo do tema em pauta. Os estudos de 
natureza descritiva propõem-se investigar o “que é”, ou seja, 
descobrir as características de determinado fenômeno, sendo 
considerados como objeto de estudo, uma situação específica, 
um grupo ou um indivíduo (RICHARDSON, 2010).

De acordo com Prestes (2005), as pesquisas descritivas, 
observam, registram, analisam, classificam e interpretam os 
fatos, sem que o pesquisador lhes faça qualquer interferência. 
Dessa forma, o pesquisador estuda os fenômenos sem mani-
pulá-los, descrevendo friamente a situação encontrada. 

As pesquisas descritivas têm como objeto principal bus-
car soluções de problemas, melhorando as práticas por meio 
da observação, análise e descrições objetivas, utilizando-se de 
questionários para a validação dos assuntos abordados, assim, 
acredita-se que a aprendizagem organizacional no contexto 
das cooperativas de crédito na região amazônica ainda é uma 
área que demanda muitos estudos e pesquisas, sendo esse o 
principal motivador para sua realização.

2.1 Elucidando o Modelo de Pesquisa

A pesquisa pretende elucidar as indagações relacionadas em 
como as cooperativas de crédito da Região Norte fazem a gestão 
do conhecimento, para tal utilizou a abordagem quantitativa. O tipo 
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de pesquisa utilizado foi a descritiva e procurou evidenciar aspec-
tos amplos do universo pesquisado, principalmente: suas caracte-
rísticas, as percepções, ações, opiniões voltadas a fatores relacio-
nados à aprendizagem e a fenômenos que afetam diretamente no 
comportamento dos grupos e das organizações envolvidas.

Foi utilizado como instrumento de coleta de dados um ques-
tionário, que continha perguntas fechadas, sendo que as questões 
tiveram como foco proporcionar respostas as indagações conti-
das nos objetivos específicos. As informações coletadas visavam 
elucidar os anseios descritos pelo pesquisador na composição da 
problematização, dos objetivos geral e específicos.

As escalas de Likert, ou escalas somadas, requerem que os 
entrevistados indiquem seu grau de concordância ou discordância 
com declarações relativas à atitude que está sendo medida, atribui-
-se valores numéricos e/ou sinais às respostas para refletir a força e 
a direção da reação do entrevistado à declaração (BACKER, 1995). 
De acordo com Mattar (2001), as principais vantagens da escala de 
Likert em relação às outras, são a simplicidade de construção; o 
uso de informações que não estão explicitamente ligadas à atitu-
de estudada, permitindo a inclusão de qualquer item que verifique, 
empiricamente, ser coerente com o resultado final; e a amplitude de 
respostas permitidas apresenta a informação mais precisa da opi-
nião do respondente em relação à cada afirmação.

Para medir as afirmativas relacionadas às dimensões 
“Fatores Estratégicos”, “Cultura e Valores Organizacionais”, 
“Estrutura Organizacional”, “Administração de Recursos 
Humanos”, “Sistemas de Informação”, “Mensuração de 
Resultados” e “Aprendizado com o Ambiente” a escala likert foi 
utilizada entre as opções “Discordo Totalmente” e “Concordo 
Totalmente”, e foi transformada para uma escala numérica 
entre -1 e 1, sendo -1=Discordo Totalmente, -0.5=Discordo, 
0=Concordo Parcialmente, 0.5=Concordo e 1=Concordo 
Totalmente. Dessa forma nessa nova escala os valores negativos 
representam as opiniões “Discordo Totalmente” e “Discordo” 
e os valores positivos representam as opiniões “Concordo” e 



Ve
rs

ão
 fi

na
l

Ed
ito

ra
 C

RV
 - 

Pr
oib

id
a a

 im
pr

es
sã

o e
 co

m
er

cia
liz

aç
ão

66

“Concordo Totalmente”, já o valor zero representa a neutrali-
dade, indiferença, ou seja, Concorda Parcialmente, significando 
que há pontos em que também existe uma discordância. Esse 
tipo de transformação é sugerido por (GELMAN; HILL, 2007).

Ao evidenciar a realidade das cooperativas de crédito da 
Região Norte, especificamente: Rondônia, Acre e Amazonas, 
proporcionar-se-á maior visibilidade a fatores que serão im-
portantes para a compreensão de características inerentes à 
cada uma e também como as mesmas se comportam diante do 
atual cenário de incertezas. 

2.2 Elaboração do Modelo de Pesquisa

O uso do questionário é uma técnica de investigação 
composta por número de questões apresentadas por escrito 
às pessoas, tendo por objetivo, o conhecimento de opiniões, 
crenças, sentimentos, interesses, expectativas e situações vi-
venciadas, etc. Conforme descrito por Gil (1999), construir 
um questionário é basicamente traduzir os objetivos da pes-
quisa em questões específicas, e as respostas a essas questões 
é que irão proporcionar os dados requeridos para testar as hi-
póteses ou esclarecer o problema da pesquisa.

Geralmente os questionários cumprem pelo menos duas 
funções: descrever as características e medir determinadas va-
riáveis de um grupo social. A descrição adequada das caracte-
rísticas de um grupo não apenas beneficia a análise a ser feita 
por um pesquisador, mas também pode ajudar outros especia-
listas (RICHARDSON, 2010).

O questionário foi elaborado a partir do modelo de 
Gerenciamento do Conhecimento proposto por Terra (2001),  
que compreende sete dimensões: 1 – Fatores Estratégicos e o  
Papel da Alta Administração; 2 – Cultura e Valores Orga-
nizacionais; 3 – Estrutura organizacional; 4 – Administração 
de Recursos Humanos; 5 – Sistemas de Informação; 6 – 
Mensuração dos Resultados; 7 – Aprendizado com o ambiente.
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O questionário foi composto por 30 questões fechadas, 
e por outras 06 que proporcionaram condições de traçar o 
perfil do entrevistado em relação a: Área de Atuação, Cargo 
que ocupa, Escolaridade, Tempo de Experiência Profissional, 
Sistema Cooperativo, Localização.

O instrumento de coleta de dados foi submetido ao pré-
-teste, com a intenção de solucionar possíveis problemas, ou 
até mesmo, a reformulação de algumas questões que possibili-
tem melhor aproveitamento do tempo e das informações. 

De acordo com Andrade (2010), fazer o pré-teste consis-
te em aplicar os instrumentos de pesquisa em uma parcela da 
amostra a fim de verificar a validade ou relevância dos quesitos, 
a adequação do vocabulário empregado, o número e a ordem das 
perguntas formuladas, etc. Já para Babbie (1999), quanto ao pré-
-teste: a) o objetivo é melhorar o instrumento de pesquisa; b) de-
verá ser pré-testado da mesma forma como será aplicado na pes-
quisa; c) a seleção de quem irá participar do pré-teste é flexível. 

O pré-teste foi aplicado aos cinco (05) primeiros agentes 
que faziam parte do banco de dados de e-mails, e foi conside-
rado apenas o seu aspecto qualitativo, pois pretendia corrigir 
erros e desvios que viessem surgir e aproximar a linguagem 
usada a dos entrevistados. No retorno, não houve modifica-
ções que fossem necessárias.

2.3 População e Amostra

O universo da pesquisa é constituído por todos os ele-
mentos de uma classe, ou toda a população. A população é o 
conjunto total e não se refere apenas as pessoas, pode abranger 
qualquer tipo de elemento, e os sujeitos ou elementos que se-
rão investigados, compõem uma amostra da população ou do 
universo (ANDRADE, 2010).

Na região Norte, especificamente nos estados de 
Rondônia, Acre e Amazonas, estão presentes várias cooperati-
vas de crédito, pertencentes a diferentes sistemas cooperativos 
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ou até mesmo cooperativas solitárias (que não pertençam a 
nenhum sistema). Dessa forma, a pesquisa será direciona-
da à aquelas cooperativas filiadas aos sistemas SICOOB e 
CREDISIS, por acreditar que representam grande parte das 
cooperativas presentes nos estados citados. Ao todo foram 25 
cooperativas, conforme quadro a seguir:

Quadro 11 – Quantidade de cooperativas 
dos sistemas Sicoob e Credisis

SISTEMAS
ESTADOS

SICOOB CREDISIS

Rondônia 10 10
Acre 02 01
Amazonas 02 _

Fonte: Elaborado pelo autor (2012).

O número de colaboradores existentes nas 25 cooperativas 
citadas, é de aproximadamente 750 (Setecentos e cinquenta), sen-
do que os estagiários não foram considerados nesse universo. 

A escolha dos participantes da pesquisa limita-se a todos 
os colaboradores e gestores das cooperativas de crédito sele-
cionadas para o estudo. Serão excluídos, consultores e presta-
dores de serviços terceirizados ou membros das diretorias que 
não trabalhem efetivamente na direção, sendo: conselheiros 
de Administração e membros do Conselho Fiscal.

Ao excluir os prestadores de serviços terceirizados, es-
tagiários, consultores e membros da diretoria que não traba-
lhem efetivamente na organização, procura-se obter informa-
ções que de fato sejam disseminadas pela cooperativa e sejam 
amplamente divulgadas em todas as esferas da organização e 
que aconteçam corriqueiramente, portanto, tal iniciativa pre-
za pela exatidão das informações e busca suprimir possíveis 
desvios que venham a comprometer os resultados da pesquisa.

Em função da diversidade de cooperativas, de sistemas, 
região e outras particularidades existentes no universo pes-
quisado, acredita-se que a amostragem não probabilística por 
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acessibilidade proporcionará condições para a obtenção de re-
sultados aos objetivos estabelecidos, pois normalmente, é difícil 
obter informações de todos os indivíduos ou elementos que for-
mam parte do grupo que se deseja estudar, seja porque o número 
é demasiadamente grande ou os custos são elevados, essas e ou-
tras razões obrigam a trabalhar com uma só parte dos elementos 
que compõem o grupo, pois os seus membros são heterogêneos 
(RICHARDSON, 2010). 

2.4 Coleta de Dados

Em função de o universo pesquisado ser grande e disper-
so geograficamente, os questionários foram aplicados indire-
tamente, e a coleta de dados seguiu o roteiro abaixo:

1.	 As cooperativas centrais (SICOOB NORTE e CEN-
TRALCRED) foram visitadas com a intenção de 
explicar a respeito do projeto e de prospectar infor-
mações das cooperativas singulares;

2.	 Os representantes das cooperativas singulares foram 
contatados via telefone e instruídos acerca da pro-
blematização, dos objetivos gerais e específicos, os 
critérios éticos, a metodologia e a importância das 
respostas ao questionário; 

3.	 Foi enviado às cooperativas singulares, um mode-
lo do questionário, bem como a documentação que 
descreve o projeto da dissertação para a aprovação 
dos Gestores;

4.	 Os questionários foram disponibilizados na plata-
forma web, LimeSurvey;

5.	 Um link foi enviado para o e-mail integrante do ban-
co de dados, e o colaborador fazia o cadastro no sis-
tema para responder ao questionário;

6.	 Para aquelas cooperativas que não disponibilizaram o 
banco de dados de e-mails, foi enviado um link para 
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o gestor de recursos humanos ou gerente, para que o 
mesmo disponibilizasse aos demais colaboradores;

7.	 Os participantes tiveram 30 dias para responder o 
questionário (01 a 30/10/2012). Depois de transcor-
rido esse período, o sistema não permitiu a inserção 
ou reinserção de dados.

2.5 Técnica de Análise de Dados 

Após a coleta de dados, a fase seguinte é analisar e in-
terpretar na intenção de transformá-los em informações que 
possam ser utilizadas para explicar a problematização, res-
pondendo os objetivos geral e específicos. De acordo com Gil 
(1999, p. 168), “a análise tem como objetivo organizar e su-
mariar os dados de forma tal que possibilitem o fornecimento 
de respostas ao problema proposto pela investigação”.

A elaboração dos dados seguiu a descrição abaixo:

•	 Os dados foram selecionados com a intenção de ve-
rificar a exatidão das informações obtidas, e evitar 
informações confusas ou incompletas;

•	 Os dados codificados pelo sistema web na coleta fo-
ram decodificados e transformados em números e 
tabelas pelo Sistema estatístico, na intenção de faci-
litar a tabulação e análise;

•	 Os dados foram submetidos a tratamento estatístico 
e transformados em tabelas e gráficos.

Assim, as questões resultantes da aplicação do questionário 
foram submetidas à análise descritiva e estatística. Buscar-se-á, a 
melhor forma que possibilite a interpretação dos dados, conside-
rando as variáveis que se apresentaram no ambiente pesquisado e 
também na subjetividade dos sujeitos da pesquisa.

Em função da gama de informações coletadas e a com-
plexidade existente em determinar a relação entre si, faz-se 
necessário o apoio de um profissional da área de estatística e 
também o uso de softwares de tratamento de dados, assim, foi 
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utilizado o Software R na versão 2.15.0, além de planilhas do 
MS Excel 2010, o do editor de textos MS Word 2010 para a 
mensuração, cruzamento das informações, produção de gráfi-
cos e de relatórios relativos aos dados coletados. 

Para resumir as informações de cada constructo ou di-
mensão, foram adotados os seguintes indicadores: Fatores 
Estratégicos = “FE”, Cultura e Valores Organizacionais = 
“CVO”, Estrutura Organizacional = “EO” Administração de 
Recursos Humanos = “RH”, Sistemas de Informação = “SI”, 
Mensuração de Resultados = “MR” e Aprendizado com o 
Ambiente = “AA”. Os indicadores foram criados a partir da 
média das perguntas que representam as múltiplas caracterís-
ticas de cada dimensão. Portanto, considerando as perguntas 
na escala padronizada (entre -1 e 1) tem-se que: 

Para obter interpretabilidade do indicador “Aprendizado 
com o Ambiente” a pergunta AA1 foi invertida (Discordo 
Totalmente=Concordo Totalmente, Discordo=Concordo), des-
sa forma um maior valor do indicador “Avaliação de Risco” 
significa que o usuário tende a concordar com as demais per-
guntas deste indicador e discordar das perguntas AA1.
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De acordo com (HAIR, et al. 2009) a criação de indica-
dores através da média, reduz o erro de medida de uma úni-
ca pergunta, consegue representar as múltiplas facetas de um 
conceito e é facilmente replicável em outros estudos.

Para apresentação e comparação das médias dos indica-
dores foi utilizado o intervalo percentílico bootstrap de 95% de 
confiança. O método bootstrap (EFRON; TIBSHIRANI, 1993) é 
muito utilizado para realizar inferências, quando não se conhece 
a distribuição de probabilidade da variável de interesse. 

Para comparar estatisticamente os indicadores “Fatores 
Estratégicos”, “Cultura e Valores Organizacionais”, “Estrutura 
Organizacional”, “Administração de Recursos Humanos”, 
“Sistemas de Informação”, “Mensuração de Resultados” e 
“Aprendizado com o Ambiente” entre as variáveis “Área de 
Atuação,” “Cargo”, “Escolaridade” e “Tempo de Atuação” foi uti-
lizado o teste de Kruskal-Wallis (HOLLANDER; WOLFE, 1999), 
sendo que para as comparações múltiplas pós-teste Kruskal-Wallis, 
foi utilizado o teste de Nemenyi (J. H. ZAR, 1998).

Para comparar estatisticamente os indicadores “Fatores 
Estratégicos”, “Cultura e Valores Organizacionais”, “Estrutura 
Organizacional”, “Administração de Recursos Humanos”, 
“Sistemas de Informação”, “Mensuração de Resultados” e 
“Aprendizado com o Ambiente” entre a variável “Sistema 
Cooperativo” foi utilizado o teste de Mann-Whitney 
(HOLLANDER; WOLFE, 1999).

Para verificar a correlação existente entre os indicadores 
que representa o conceito de cada dimensão, foi realizado o 
teste de correlação de Spearman (SIEGAL; CASTELLAN, 
2006). O nível de significância adotado no trabalho foi de 5%.
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CAPÍTULO 3

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO 
DOS RESULTADOS

Após o tratamento dos dados obtidos com a aplicação 
do questionário, foi possível produzir informações que vão de 
encontro com os objetivos propostos para o desenvolvimento 
da dissertação, conforme descrito a seguir:

3.1 Análise Descritiva 

Na análise descritiva, foi realizada uma apresentação dos 
dados relacionados ao perfil dos respondentes, pois é de suma 
importância o detalhamento da composição do universo pes-
quisado, dessa forma o total de respondentes foi de 83 pesso-
as, divididas em 07 áreas de atuação. 

Em relação à variável “Área de Atuação”, 55,4% atu-
am nas áreas Financeiro/Administrativas, seguidos de 15,7% 
Produção e 12,0% Controles, as demais áreas somam juntas 
16,8%. Na variável “Cargo” ocupado, 39,8% são de Assistente/
Auxiliar, seguidos de 20,5% que atuam como Gerentes e 
16,9% são Caixas, as demais variáveis somam 22,8%. 

Considerando o grau de escolaridade, 41% possuem ní-
vel Superior Incompleto e 27,7% Superior Completo, 16,9% 
Especialização/MBA, e 14,5% Ensino Médio Incompleto/
Completo. A crescente onda de qualificação profissional está as-
sociada ao nível de competitividade empresarial, pois a mesma 
dependerá mais das habilidades e dos conhecimentos atualizados 
dos funcionários, tanto dos permanentes quanto dos temporários. 
Em tempos de competitividade global, é rigorosa a exigência de 
educação e treinamento, sendo esses vetores que definirão a em-
pregabilidade (MOTTA, 2001; BARBULHO, 2001).
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Verifica-se na variável “Tempo de Atuação”, que 41% estão 
situados na faixa entre 01 a 05 anos, 27,7% entre 05 e 10 anos, a 
soma das 02 variáveis totaliza 68,7%. Isso demonstra que as coo-
perativas têm conseguido manter o seu quadro de pessoal estável 
por determinados períodos de tempo. Para Motta (2001), a segu-
rança no emprego estará na autoconfiança, na própria capacidade 
de aprendizado constante, na habilidade de desempenhar novas 
tarefas e na adaptação à variação do mercado. 

Em relação ao Sistema Cooperativo, a maioria dos res-
pondentes estão relacionados ao SICOOB (73,5%) e ao siste-
ma CREDISIS, apenas 26,5%

Os dados citados podem ser visualizados na tabela a seguir:
Tabela 1 – Tabela de Frequência das variáveis descritivas

Variável Nº %

Área de Atuação

Controles 10 12,0%
Direção/Administração Geral 7 8,4%
Financeiro/Administrativo 46 55,4%
Marketing/Vendas 5 6,0%
Planejamento 1 1,2%
Produção 13 15,7%
Recursos Humanos 1 1,2%
Total 83 100,0%

Cargo

Assistente/Auxiliar 33 39,8%
Caixa 14 16,9%
Contador/Analista 7 8,4%
Diretor/Conselheiro 2 2,4%
Estagiário 3 3,6%
Gerente 17 20,5%
Tesoureiro 7 8,4%
Total 83 100,0%

Escolaridade

Ensino Médio Completo e Incompleto 12 14,5%
Superior Incompleto 34 41,0%
Superior Completo 23 27,7%
Especialização/MBA 14 16,9%
Total 83 100,0%

Tempo de Atuação

Até 1 ano 21 25,3%
1 - 5 anos 34 41,0%
5 - 10 anos 23 27,7%
10 - 15 anos 4 4,8%
15 - 20 anos 0 0,0%
> 20 anos 1 1,2%
Total 83 100,0%

Sistema Cooperativo
CREDISIS 22 26,5%
SICOOB 61 73,5%
Total 83 100,0%

Fonte: Dados da pesquisa (2012).
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No gráfico seguinte, as informações da tabela anterior 
podem ser melhor visualizadas.

Gráfico 1 – Área de Atuação, Cargo, Escolaridade, 
Tempo de Atuação e Sistema

3.2 Análise Estatística

Na tabela 2, pode-se verificar que todos os indicadores foram 
significativamente positivos, evidenciando que os respondentes 
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concordam em relação a todos os indicadores analisados, pois 
todas as médias e intervalos são maiores que 0 (Zero). Destacam-
se os indicadores “Fatores Estratégicos”, “Cultura e Valores 
Organizacionais”, “Administração de Recursos Humanos” e 
“Sistemas de Informação” com as maiores médias dos indicado-
res analisados, sendo estatisticamente maior que a do indicador 
“Aprendizado com o Ambiente”. Com isso pode-se afirmar que 
existem evidências de que os respondentes tendem a concordar 
mais com as perguntas dos indicadores “Fatores Estratégicos”, 
“Cultura e Valores Organizacionais”, “Administração de 
Recursos Humanos” e “Sistemas de Informação” quando compa-
rado às perguntas do indicador “Aprendizado com o Ambiente”. 

As comparações estatísticas podem ser realizadas através 
da análise de sobreposição dos intervalos de confiança, ou seja, 
quando os intervalos não se sobrepõem, pode-se afirmar que 
existem evidências de diferenças estatísticas entre os indicadores.

Tabela 2 – Tabela com Média e Intervalo 
de Confiança para os indicadores

Indicadores Média
I.C. 95%

L.I. L.S.
Fatores Estratégicos 0,414 0,358 0,465
Cultura e Valores Organizacionais 0,387 0,326 0,452
Estrutura Organizacional 0,334 0,270 0,402
Administração de Recursos Humanos 0,432 0,367 0,505
Sistemas de Informação 0,434 0,351 0,508
Mensuração de Resultados 0,322 0,256 0,392
Aprendizado com o Ambiente 0,238 0,175 0,304

Fonte: Dados da pesquisa (2012).

Considerando as informações relativas à Tabela 2, pode-
-se verificar que os indicadores Sistemas de Informação e 
Administração de Recursos Humanos, apresentam as maiores 
médias, sendo 0,434 e 0,432 respectivamente, seguidos pelo 
indicador Fatores Estratégicos com 0,414. Tais médias repre-
sentam a percepção dos respondentes e indicam a importân-
cia de tais indicadores como sendo utilizados para repositó-
rio do conhecimento. A literatura descreve como repositórios 
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do conhecimento, os indivíduos, a cultura organizacional, as 
transformações, a estrutura, as instalações físicas e os sistemas 
computadorizados (NAKANO; FLEURY, 2005). 

Com o desenvolvimento de novas tecnologias e as no-
vas necessidades organizacionais, a excelência no treinamento 
deverá ser cada vez mais buscada, para tal cabe ao setor de 
recursos humanos promover ações que visem alcançar tais ob-
jetivos, principalmente no recrutamento e seleção, e também 
no aprimoramento das competências técnicas, aumentando a 
habilidade do conhecimento adquirido, por meio do mapea-
mento do C. H. A. – Conhecimentos, Habilidade e atitudes 
(BARBULHO, 2001; LEME, 2006), ou seja, a pessoa certa, 
no lugar certo, para a atividade correta.

Gráfico 2 – Gráfico de barras para as médias e seus 
respectivos intervalos de confiança para os indicadores

Fonte: Dados da pesquisa (2012).

Chama a atenção o indicador “Aprendizado com o 
Ambiente”, pois, demonstra a menor média (0,238) de con-
cordância em relação aos demais indicadores. Tal comporta-
mento pode ser melhor visualizado na tabela e gráfico 9.
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3.2.1 Fatores Estratégicos

Para as variáveis que compõem o indicador “Fatores 
Estratégicos”, pode-se verificar que todas foram significativa-
mente positivas, com média e intervalos de confiança maiores 
do que zero, evidenciando que os respondentes concordam em 
relação a estas questões. A variável “FE5”1 foi significativa-
mente maior que o indicador, ou seja, os respondentes tendem 
a concordar mais em relação a esta questão em comparação as 
demais, assim, a opção “concordo” representa 51,8% e os que 
“concordam totalmente” representam 30,1%, na opinião dos 
respondentes, totalizando 81,9%. 

Dessa forma, fica claro que o universo pesquisado con-
corda que o compartilhamento do conhecimento pode reduzir 
os custos e também oferecer aos servidores condições neces-
sárias para a aprendizagem de qualidade. Tal afirmação fica 
evidente na variável “FE4”2 que faz referência à utilização do 
conhecimento que a organização possui de forma organizada 
e estruturada, facilitando a disseminação entre os servidores, 
onde a soma das variáveis “concordo parcialmente, concordo 
e concordo totalmente” representam 97,6%.

Tabela 3 – Tabela com Média e Intervalo de Confiança para o 
indicador “Fatores Estratégicos” e suas variáveis correspondentes

Variáveis Média
I.C. 95%

L.I. L.S.
FE1 0,373 0,301 0,452
FE2 0,325 0,235 0,410
FE4 0,458 0,380 0,536
FE5 0,560 0,488 0,633
Fatores Estratégicos 0,414 0,358 0,465

Fonte: Dados da pesquisa (2012).

1	 O compartilhamento do conhecimento na cooperativa poderá reduzir os custos nessa 
área e oferecer aos servidores condições para uma aprendizagem de qualidade, dando-
lhes uma maior opção para tratar de conteúdos associados as suas necessidades reais, 
em horários e períodos compatíveis com a realidade funcional.

2	 A cooperativa utiliza o conhecimento que possui de forma organizada e estruturada para 
estimular e facilitar o compartilhamento e a sua disseminação entre os seus servidores.
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Assim, verifica-se que a cooperativa por meio de suas ações 
estratégicas tem proporcionado condições que visam explorar 
sua estrutura para estimular, facilitar e disseminar o conhecimen-
to, promovendo condições necessárias para que o processo de 
criação do conhecimento aconteça de maneira dinâmica. Cabe 
aos líderes a tarefa de traduzir e difundir a visão definida pela 
alta administração em conceitos e imagens compatíveis, para que 
possam indicar quais conhecimentos deverão ser criados e a iden-
tificação e o desenvolvimento das competências necessárias para 
o desenvolvimento da estratégia corporativa (TERRA, 2001; 
TAKEUCHI; NONAKA, 2008; FALCÃO, 2009).

Gráfico 3 – Gráfico de Barras para as médias e seus 
respectivos intervalos de confiança para o indicador 

“Fatores Estratégicos” e suas variáveis correspondentes

Fonte: Dados da pesquisa (2012).

3.2.2 Cultura e Valores Organizacionais

Para as variáveis que compõem o indicador “Cultura e 
Valores Organizacionais”, pode-se verificar que todas foram 
significativamente positivas, com médias e intervalos de con-
fiança maiores do que zero, evidenciando que os respondentes 
concordam em relação a essas questões.
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As cooperativas têm arraigado em sua cultura, o prin-
cípio “Educação, Treinamento e Informação”, tal princípio 
visa consolidar o processo evolutivo, sustentado e inovador 
de capacitação, informações e de conhecimentos, bem como 
a educação e o treinamento. Tais ações não estão centradas 
apenas no servidor, mas nos sócios cooperados, conselheiros 
e dirigentes eleitos (OLIVEIRA, 2011). 

Tal afirmativa fica evidente na questão “CVO3”3, onde 
21,7% “Concordam parcialmente”, 51,8% dos respondentes 
“Concordam” e 25,3% “Concordam totalmente” quando per-
guntados se os colaboradores são incentivados a adquirirem as 
informações necessárias para o alcance dos objetivos planejados.

As respostas na variável “CVO5”4 que indaga sobre os in-
centivos para o questionamento sobre as informações recebidas e 
os conceitos preestabelecidos pela instituição, foram significati-
vamente menor que o indicador, ou seja, os respondentes tendem 
a discordar mais em relação a esta questão em comparação às 
demais, pois as variáveis “Discordo” e “Concordo parcialmen-
te” somadas representam 61,5%. Mudar é transformar substan-
cialmente as práticas existentes, é a reinvenção dos idealismos 
administrativos, de acordo com a cultura e circunstâncias, po-
rém, alguns valores, pressupostos, ritos, crenças e pragmatismo 
de processos são necessários em função das exigências externas, 
principalmente as calcadas na legislação (MOTTA, 2001). 

Tabela 4 – Tabela com Média e Intervalo de Confiança para o 
indicador “Cultura e Valores Org.” e suas variáveis correspondentes

Variáveis Média I.C. 95%
L.I. L.S.

CVO1 0,452 0,361 0,542
CVO2 0,416 0,331 0,500
CVO3 0,506 0,428 0,584
CVO4 0,355 0,259 0,446
CVO5 0,205 0,108 0,301
Cultura e Valores Organizacionais 0,387 0,326 0,452

Fonte: Dados da pesquisa (2012).

3	 Os colaboradores são incentivados a adquirirem as informações necessárias para o 
alcance dos objetivos planejados.

4	 Há incentivos para que os colaboradores questionem as informações recebidas e os 
conceitos preestabelecidos pela Instituição.
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Mesmo sendo parte de uma organização que está em cons-
tante mudança, a cooperativa e seus funcionários estão subordi-
nados às leis relacionadas ao SFN – Sistema Financeiro Nacional, 
portanto devem cumprir uma série de requisitos necessários para 
o seu funcionamento. Não existem organizações sem normas e 
regras, sejam elas explícitas ou tácitas, elas dizem respeito aos 
procedimentos ou comportamentos considerados padrão, assim, 
a norma é o comportamento sancionado pelo grupo e repassado 
pelos outros elementos culturais. Costuma-se associar as normas 
aos manuais de instruções, o que guarda certa veracidade, pois 
esses dizem respeito aos procedimentos adequados para situa-
ções específicas, e também representam o esforço da organização 
em solidificar a sua memória organizacional por meio do conhe-
cimento explícito (FREITAS, 2007; FALCÃO 2009). 

Gráfico 4 – Gráfico de Barras para as médias e seus 
respectivos intervalos de confiança para o indicador “Cultura 

e Valores Org.” e suas variáveis correspondentes

Fonte: Dados da pesquisa (2012).
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3.2.3 Estrutura Organizacional

Para as variáveis que compõem o indicador “Estrutura 
Organizacional”, pode-se verificar que todas foram significati-
vamente positivas, com média e intervalos de confiança maio-
res do que zero, evidenciando que os respondentes concordam 
em relação a essas questões. 

Porém, vale ressaltar que, apesar de o indicador “EO3”5 
apresentar a maior média das variáveis, praticamente exis-
te um empate técnico nas respostas: Concordo parcialmente 
32,5% e Concordo 33,7%, seguido de Concordo totalmente 
com 27,7%, quando perguntados se a cooperativa proporciona 
clima favorável a seus colaboradores para que sejam colabo-
rativos, criativos, permitindo o surgimento de novas ideias e a 
descoberta de novos talentos. 

Percebe-se que existe uma série de variáveis que podem 
estar associadas a tais respostas, sejam eles fatores individu-
ais relacionados à motivação, à confiança, à reciprocidade, às 
relações de poder, aos sistemas colaborativos, além da própria 
estrutura organizacional (ALVES, 2011). Seguindo na mes-
ma linha de pensamento, para Oliveira (2011), são muitos os 
fatores que influenciam com maior ou menor intensidade o 
delineamento da estrutura organizacional de uma cooperativa, 
ressalta-se que os objetivos, estratégias e políticas têm influ-
ência na estruturação organizacional, à medida que são bem 
definidos e claros, ajudam a explicitar o que espera de cada 
executivo e profissional que compõem a mesma. 

O cooperativismo de crédito no Brasil ainda é muito recen-
te, na região norte essa realidade não é diferente, portanto pas-
sam por constantes mudanças em suas rotinas na intenção de 
adaptarem-se às mudanças impostas pelo ambiente externo. Tais 
mudanças refletem diretamente na forma como a cooperativa se 
organiza, seja pelo planejamento estratégico, seja pela governan-
ça corporativa. A informação acima fica evidente nas respostas 

5	 A cooperativa proporciona um clima favorável a seus colaboradores para que sejam 
colaborativos, criativos, permitindo dessa forma o surgimento de ideias novas e 
descoberta de novos talentos.
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relativas à variável “EO4”6, onde 44,6% responderam que “con-
cordam parcialmente” em relação ao conhecimento existente na 
cooperativa estar alinhado às suas estratégias e planos de ação e 
39,8% responderam que “concordam”.

A gestão das cooperativas inicia-se pelos planejamentos: 
estratégico, tático e operacional, dessa forma, essas ações to-
marão corpo a partir do momento que os aspectos relacionados 
à governança corporativa passam a nortear as ações práticas 
do “fazer” e alinham os objetivos individuais aos organizacio-
nais (OLIVEIRA, 2011).

A variável “EO1”7 representa a menor média, onde 43,4% 
dos respondentes concordam e 37,3% concordam parcialmen-
te, indicando que existe certo nível de discordância em relação 
aos mecanismos que auxiliem no gerenciamento de mudanças 
e práticas do cotidiano.

A eficiência de uma estrutura organizacional depende da 
qualidade intrínseca, do valor e da integração das pessoas que 
são parte integrante da estruturação da cooperativa, portanto, 
deve-se levar em consideração o comportamento, os conhe-
cimentos e a capacitação das pessoas que desempenham as 
funções que lhes são atribuídas. A qualidade da estrutura orga-
nizacional da cooperativa é o resultado do valor das pessoas e 
do conhecimento que elas possuem (OLIVEIRA, 2011).

Tabela 5 – Tabela com Média e Intervalo de Confiança para o 
indicador “Estrutura Org.” e suas variáveis correspondentes

Variáveis Média I.C. 95%
L.I. L.S.

EO1 0,241 0,151 0,331
EO2 0,380 0,289 0,476
EO3 0,416 0,313 0,506
EO4 0,301 0,217 0,386
Estrutura 
Organizacional 0,334 0,270 0,402

Fonte: Dados da pesquisa (2012).

6	 Há uma garantia de que o conhecimento existente na cooperativa está alinhado a sua 
estratégia de ação, bem como é construído mediante cumprimento dos objetivos a 
que a instituição se propõe por meio dos seus planos de ação.

7	 A cooperativa possui mecanismos eficazes que auxiliem no gerenciamento de mudanças 
e práticas do cotidiano, desde a sua criação até os resultados.
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Gráfico 5 – Gráfico de Barras para as médias e seus respectivos 
intervalos de confiança para o indicador “Estrutura Org.” e suas 

variáveis correspondentes

Fonte: Dados da pesquisa (2012).

3.2.4 Administração de Recursos Humanos

Para as variáveis que compõem o indicador “Administração 
de Recursos Humanos”, pode-se verificar que todas foram sig-
nificativamente positivas, com médias e intervalos de confiança 
maiores do que zero, evidenciando que os respondentes concor-
dam em relação a essas questões. 

A variável “RH3”8 foi significativamente maior que o in-
dicador, sendo que “concordo e concordo totalmente” somados 
representam 85,6%, ficando claro que existem na cooperativa in-
vestimentos e incentivos para o treinamento e desenvolvimento 
dos colaboradores. Essa afirmação pode ser melhor caracterizada 

8	 Existe na cooperativa, investimento e incentivo para o treinamento e desenvolvimento 
dos colaboradores.
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com as respostas relacionadas à variável “RH2”9, onde os respon-
dentes “concordam” (36,1%) e “concordam totalmente” (24,1%) 
que a cooperativa tem uma política de RH eficaz e eficiente.

Esses são indícios que as cooperativas têm avançado na 
Gestão do Conhecimento, percebendo o ser humano não ape-
nas como um recurso, mas sim como um ser biopsicossocial e 
buscam alavancar as competências essenciais para a geração, 
retenção e transferência do conhecimento (HANASHIRO; 
BATISTA, 2001; PACHECO, 2010).

Tabela 6 – Tabela com Média e Intervalo de Confiança para o indicador 
“Adm. Recursos Humanos” e suas variáveis correspondentes

Variáveis Média
I.C. 95%

L.I. L.S.
RH1 0,416 0,331 0,500
RH2 0,373 0,265 0,470
RH3 0,614 0,530 0,699

RH4 0,325 0,223 0,422

Administração de Recursos Humanos 0,432 0,367 0,505
Fonte: Dados da pesquisa (2012).

A variável “RH4”10 apresenta a menor média do indicador 
(0,325), onde 36,1% dos respondentes concordam parcialmen-
te, em contrapartida 32,5% responderam que concordam que a 
cooperativa estimula os colaboradores a discutirem e a trocarem 
conhecimentos. Dessa forma, a geração e transmissão do conhe-
cimento acabam sendo afetados, pois o indivíduo é o cataliza-
dor de informações, por meio dele que o conhecimento tácito e 
o explícito poderão ser energizados e melhorados, configurando 
a Espiral do Conhecimento. Essa energização passa pelo desen-
volvimento dos ba descritos por Takeuchi e Nonaka (2008) e 
também dos mecanismos relacionados à aprendizagem formal e 
informal descritas por Antonello et al. (2011).

9	 A cooperativa tem uma política de RH eficaz e eficiente.
10	 Os colaboradores são estimulados a discutirem e a trocarem seus conhecimentos 

através de seminários, palestras, encontros entre si ou com outros profissionais.
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Gráfico 6 – Gráfico de Barras para as médias e seus 
respectivos intervalos de confiança para o indicador “Adm. 

de Recursos Humanos” e suas variáveis correspondentes

Fonte: Dados da pesquisa (2012).

3.2.5 Sistemas de Informação

Para as variáveis que compõem o indicador “Sistemas 
de Informação”, pode-se verificar que todas foram signifi-
cativamente positivas, com média e intervalos de confiança 
maiores do que zero, evidenciando que os respondentes con-
cordam em relação a essas questões. 

As Tecnologias da Informação são fortes aliados do 
aprimoramento e expansão da memória organizacional e da 
disseminação do conhecimento explícito, embora deve-se 
destacar que apenas o uso da tecnologia, sem o envolvimento 
das pessoas não proporciona a mobilidade no conhecimento 
(JOIA; LEMOS, 2009; CLARI; POPADIUK, 2010).
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Na variável “SI2”11, onde os respondentes foram indaga-
dos se a qualidade do conhecimento oferecido nos treinamen-
tos atende plenamente as necessidades dos servidores, 48,2% 
concordam e 20,5% concordam totalmente. Outro indicador 
que corrobora com o SI2 é o “SI1”12, que trata a respeito dos 
treinamentos atenderem as reais necessidades de trabalho, 
43,4% concordam e 24,1% concordam totalmente. A rotina 
das cooperativas de crédito está intrinsecamente ligada à uti-
lização dos sistemas de informações, sendo que muitos dos 
treinamentos desenvolvidos são direcionados especificamen-
te para a utilização e manuseio correto de sistemas de arma-
zenamento e controle de informações.

Tabela 7 – Tabela com Média e Intervalo de Confiança para o 
indicador “Sistemas de Informação” e suas variáveis correspondentes

Variáveis Média
I.C. 95%

L.I. L.S.
SI1 0,416 0,325 0,506
SI2 0,404 0,307 0,500
SI3 0,488 0,403 0,566
SI4 0,428 0,325 0,518
Sistemas de Informação 0,434 0,351 0,508

Fonte: Dados da pesquisa (2012).

Assim, o compartilhamento da informação necessita, 
para funcionar e dar resultados à organização, que os cola-
boradores da empresa tenham ferramentas, meios e mecanis-
mos adequados para realizar as trocas informacionais. Nesse 
contexto tomam corpo os sistemas denominados groupware, a 
internet e a intranet (ALVES, 2011),

11	 A qualidade do conhecimento oferecido nos treinamentos atende plenamente as 
necessidades dos servidores.

12	 Os treinamentos ministrados ou oferecidos pela cooperativa a seus colaboradores 
atendem as reais necessidades de sua área de trabalho.
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Gráfico 7 – Gráfico de Barras para as médias e seus 
respectivos intervalos de confiança para o indicador “Sistemas 

de Informação” e suas variáveis correspondentes

Fonte: Dados da pesquisa (2012).

3.2.6 Mensuração de Resultados

Para as variáveis que compõem o indicador “Mensuração 
de Resultados”, pode-se verificar que todas foram significati-
vamente positivas, com média e intervalos de confiança maio-
res do que zero, evidenciando que os respondentes concordam 
em relação a essas questões. 

Porém, vale ressaltar que em relação à variável “MR3”13, 
47,0% dos respondentes concordam parcialmente que os co-
laboradores compartilham suas experiências, trocam ideias e 
procuram crescer juntos, havendo praticamente um empate 
técnico na soma das variáveis concordo (31,3%) e concordo 

13	 Os colaboradores compartilham suas experiências, trocam ideias, procuram crescer juntos.
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totalmente (16,9%). A variável “MR4”14 que busca informa-
ções acerca da contribuição dos sistemas de TI para a reten-
ção, armazenamento e disponibilização das informações per-
tinentes ao trabalho desenvolvido, apresenta a maior média, 
onde 48,2% concordam e 20,5% concordam totalmente.

Conforme apresentado acima, verifica-se que os sistemas 
de informação têm proporcionado condições para o gerencia-
mento do conhecimento, porém, o desempenho do comparti-
lhamento face a face (indivíduo x indivíduo) não tem tido o 
mesmo desempenho. Os verdadeiros motivos que esclarecem 
essas informações não ficam claros na pesquisa, porém, po-
dem estar associados ao grau de instrução (escolaridade) ou 
ao tempo de atuação, conforme Tabela 1, ou até mesmo a es-
trutura organizacional, à comunicação, às relações de poder, à 
reciprocidade, à confiança e o sentimento de pertencimento.

Tabela 8 – Tabela com Média e Intervalo
de Confiança para o indicador “Mensuração

de Resultados” e suas variáveis correspondentes

Variáveis Média
I.C. 95%

L.I. L.S.
MR1 0,349 0,259 0,446
MR2 0,235 0,145 0,325
MR3 0,301 0,211 0,386
MR4 0,404 0,307 0,500
Mensuração de Resultados 0,322 0,256 0,392

Fonte: Dados da pesquisa (2012).

A confiança dentro da organização é um dos pontos es-
senciais para o desenvolvimento dos relacionamentos in-
terpessoais e das trocas de informações entre indivíduos e 
equipes, assim como a reciprocidade, ou seja, os indivíduos 
só compartilham se recebem algo em troca, por fim o senti-
mento de pertencimento é que contribui para a promoção e o 

14	 O Sistema de TI contribui de modo eficiente com a retenção, armazenamento e 
disponibilização das informações pertinentes ao trabalho desenvolvido na cooperativa.
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fortalecimento da confiança, da reciprocidade e da ação cole-
tiva (JOIA; LEMOS, 2009; ALVES, 2011).

A variável “MR2”15 que trata a respeito do incentivo para 
a descoberta de ideias inovadoras, com média 0,235, chama a 
atenção para as opções “concordo parcialmente” com 41,0% 
e o “discordo” com 10,8%, pois a cerne para a criação do co-
nhecimento novo está na tentativa de promover a inovação, 
sair do estado de inércia e produzir diferenciais competitivos 
(NAKANO; FLEURY, 2005; FALCAO, 2009; ALVES, 2011).

Gráfico 8 – Gráfico de Barras para as médias e seus respectivos 
intervalos de confiança para o indicador “Mensuração 

de Resultados” e suas variáveis correspondentes

Fonte: Dados da pesquisa (2012).

3.2.7 Aprendizado com o Ambiente

Para as variáveis que compõem o indicador “Aprendizado com 
o Ambiente”, pode-se verificar que todas foram significativamente 

15	 Existe incentivo para descoberta de novas ideias, ou seja, ideias inovadoras para o 
sucesso da instituição.
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positivas, com média e intervalos de confiança maiores do que 
zero, evidenciando que os respondentes concordam em relação a 
essas questões. Lembrando que a variável “AA1”16 foi invertida 
para que o indicador tivesse uma interpretabilidade. A pergunta re-
formulada se encontrada no anexo no final do trabalho.

No indicador Aprendizado com o ambiente, a variável 
“AA4”17, que trata a respeito dos incentivos dados aos colabo-
radores para o registro das experiências adquiridas no desen-
volver do trabalho, que divulguem e socializem os seus conhe-
cimentos, possui a menor média 0,120, sendo que a soma das 
respostas: “discordo” e “concordo parcialmente” representam 
61,5%, sendo superior ao “concordo”, com 31,3%.

Se a organização não proporciona condições para o com-
partilhamento do conhecimento, provavelmente a mesma terá 
problemas de competitividade e consequentemente a permanên-
cia no mercado. O sucesso das corporações nunca foi tão frágil, 
apenas algumas empresas têm demonstrado capacidade de mudar 
tão rápido quanto o ambiente que as cerca e de lidar com as com-
plexidades envolvidas (TAKEUCHI; NONAKA, 2008). 

A troca de informações auxilia a organização a lidar com a 
incerteza e a ambiguidade, assim, deve fluir em todos os sentidos, 
conforme descrito na Espiral do Conhecimento (TAKEUCHI; 
NONAKA, 2008). Na variável “AA2”18, 42,2% responderam 
que concordam que as informações são compartilhadas por todos 
os colaboradores, sendo que 36,1% concordam parcialmente, fi-
cando claro que ainda existem entraves no compartilhamento do 
conhecimento por parte dos funcionários das cooperativas.

Para Szulanski (2003) comentado por Clari e Popadiuk 
(2010, p. 3), “existem quatro conjuntos de fatores passíveis de 
influenciarem a dificuldade da transferência do conhecimento: 

16	 Os trabalhos NÃO deixam de ser realizados ou NÃO são realizados de forma precária 
devido à falta de informações técnicas.

17	 A cooperativa oferece incentivos aos colaboradores para o registro das experiências 
adquiridas no desenvolver de seu trabalho, de modo a que todos fiquem estimulados 
a divulgarem seus conhecimentos e buscarem a socialização desses conhecimentos.

18	 As informações são compartilhadas por todos os colaboradores.
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1) características do conhecimento adquirido; 2) característi-
cas da fonte do conhecimento; 3) características do receptor 
do conhecimento; 4) características do contexto/ambiente em 
que a transferência tenha lugar”, dessa forma, a transferência 
das melhores práticas é vista como uma troca recíproca do co-
nhecimento organizacional entre uma unidade fonte e uma re-
ceptora, em que a qualificação do receptor é mais importante.

Tabela 9 – Tabela com Média e Intervalo
de Confiança para o indicador “Aprendizado com

o Ambiente” e suas variáveis correspondentes

Variáveis Média
I.C. 95%

L.I. L.S.
INV (AA1) 0,325 0,211 0,434
AA2 0,235 0,139 0,325
AA3 0,271 0,169 0,361
AA4 0,120 0,030 0,217
Aprendizado com o Ambiente 0,238 0,175 0,304

Fonte: Dados da pesquisa (2012).

Na variável “AA3”19, que trata a respeito do sistema de TI 
e do fluxo de informações utilizados na cooperativa para aten-
der as reais necessidades dos colaboradores, dos respondentes 
39,8% responderam que “concordam”, seguidos de 38,6% que 
“concordam parcialmente”, expondo que não há consenso por 
parte dos entrevistados em relação a essa variável. 

No coração da organização do conhecimento está a admi-
nistração do processo de informação, aqui entendida como efi-
ciente integração das arenas de criação de significado, construção 
do conhecimento e tomada de decisões, em um ciclo contínuo de 
aprendizagem e adaptação, chamado de ciclo do conhecimento 
(TAKEUCHI; NONAKA, 2008; FALCAO, 2009).

19	 O sistema de TI e o fluxo de informação utilizados na cooperativa atende as suas 
reais necessidades.
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Gráfico 9 – Gráfico de Barras para as médias e seus respectivos 
intervalos de confiança para o indicador “Aprendizado 

com o Ambiente” e suas variáveis correspondentes

Fonte: Dados da pesquisa (2012).

3.2.8 Concordância entre as Variáveis

Para verificar o comportamento do nível de concordância 
dos indicadores entre a variável “Área de Atuação”, foi rea-
lizado o teste de Kruskal-Wallis, não sendo significativa (p-
-valor<0,05) para nenhum dos indicadores analisados, ou seja, 
o nível de concordância para os indicadores não se difere entre 
as áreas de atuação. Para realizar esta análise foi necessário 
juntar as variáveis Planejamento e Recursos Humanos, ambas 
com apenas uma informação nos dados.
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Tabela 10 – Medidas Descritivas e Teste de Kruskal-
Wallis para os indicadores entre as áreas de atuação

Indicador Variáveis Nº Média E.P 1ºQ 2ºQ 3ºQ P-valor

Fatores 
Estratégicos

Controles 10 0,440 0,103 0,200 0,350 0,700

0,951

Direção/
Administração 
Geral

7 0,486 0,099 0,400 0,500 0,650

Financeiro/
Administrativo 46 0,404 0,035 0,200 0,400 0,600

Marketing/
Vendas 5 0,400 0,138 0,200 0,400 0,700

Planejamento/
R,Humanos 2 0,500 0,300 0,200 0,500 0,800

Produção 13 0,385 0,070 0,200 0,300 0,600

Cultura e 
Valores Org.

Controles 10 0,510 0,110 0,400 0,500 0,700

0,623

Direção/
Administração 
Geral

7 0,400 0,120 0,250 0,400 0,550

Financeiro/
Administrativo 46 0,365 0,042 0,200 0,300 0,600

Marketing/
Vendas 5 0,440 0,112 0,400 0,400 0,500

Planejamento/
R,Humanos 2 0,600 0,400 0,200 0,600 1,000

Produção 13 0,308 0,085 0,100 0,300 0,500

Estrutura Org.

Controles 10 0,412 0,144 0,250 0,438 0,750

0,890

Direção/
Administração 
Geral

7 0,304 0,105 0,125 0,375 0,500

Financeiro/
Administrativo 46 0,332 0,050 0,125 0,375 0,500

Marketing/
Vendas 5 0,250 0,131 0,000 0,125 0,500

Planejamento/
R,Humanos 2 0,438 0,312 0,125 0,438 0,750

Produção 13 0,317 0,054 0,125 0,375 0,375

Adm. 
Recursos 
Humanos

Controles 10 0,550 0,137 0,250 0,625 1,000

0,666

Direção/
Administração 
Geral

7 0,375 0,077 0,188 0,500 0,500

Financeiro/
Administrativo 46 0,429 0,048 0,250 0,375 0,625

Marketing/
Vendas 5 0,475 0,108 0,375 0,500 0,625

Planejamento/
R,Humanos 2 0,625 0,375 0,250 0,625 1,000

Produção 13 0,337 0,089 0,125 0,375 0,500
continua...



Ve
rs

ão
 fi

na
l

Ed
ito

ra
 C

RV
 - 

Pr
oib

id
a a

 im
pr

es
sã

o e
 co

m
er

cia
liz

aç
ão

A GESTÃO DO CONHECIMENTO NO CONTEXTO AMAZÔNICO: 
um estudo em cooperativas de crédito 95

Indicador Variáveis Nº Média E.P 1ºQ 2ºQ 3ºQ P-valor

Sistemas de 
Informação

Controles 10 0,538 0,112 0,375 0,562 0,875

0,708

Direção/
Administração 
Geral

7 0,554 0,076 0,438 0,500 0,750

Financeiro/
Administrativo 46 0,402 0,054 0,125 0,500 0,625

Marketing/
Vendas 5 0,525 0,127 0,375 0,625 0,625

Planejamento/
R,Humanos 2 0,562 0,312 0,250 0,562 0,875

Produção 13 0,346 0,115 0,250 0,250 0,625

Mensuração 
de Resultados

Controles 10 0,475 0,120 0,250 0,438 0,875

0,455

Direção/
Administração 
Geral

7 0,161 0,115 0,000 0,125 0,312

Financeiro/
Administrativo 46 0,310 0,049 0,000 0,250 0,500

Marketing/
Vendas 5 0,300 0,166 0,125 0,125 0,625

Planejamento/
R,Humanos 2 0,625 0,250 0,375 0,625 0,875

Produção 13 0,298 0,077 0,000 0,250 0,500

Aprendizado 
com o 
Ambiente

Controles 10 0,388 0,101 0,250 0,312 0,625

0,093

Direção/
Administração 
Geral

7 0,089 0,045 0,062 0,125 0,125

Financeiro/
Administrativo 46 0,236 0,045 0,125 0,250 0,375

Marketing/
Vendas 5 0,225 0,108 0,125 0,250 0,375

Planejamento/
R,Humanos 2 0,562 0,187 0,375 0,562 0,750

Produção 13 0,163 0,059 0,000 0,125 0,375
Fonte: Dados da pesquisa (2012).

continuação
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Gráfico 10 – Boxplot para os indicadores 
e a variável Área de Atuação
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Gráfico 10 – Boxplot para os indicadores
e a variável Área de Atuação (continuação)
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Gráfico 10 – Boxplot para os indicadores
e a variável Área de Atuação (continuação)
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Gráfico 10 – Boxplot para os indicadores
e a variável Área de Atuação (continuação)

Fonte: Dados da pesquisa (2012).

Para verificar o comportamento do nível de concordân-
cia dos indicadores entre a variável “Cargo”, foi realizado 
o teste de Kruskal-Wallis, não sendo significativa (p-va-
lor<0,05) para nenhum dos indicadores analisados, ou seja, 
o nível de concordância não se difere entre os diferentes 
cargos em nenhum dos indicadores analisados.
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Tabela 11 – Medidas Descritivas e Teste de Kruskal-
Wallis para os indicadores entre os cargos

Indicador Variáveis Nº Média E.P 1ºQ 2ºQ 3ºQ P-valor

Fatores 
Estratégicos

Assistente/
Auxiliar 33 0,336 0,044 0,100 0,300 0,500

0,166

Caixa 14 0,457 0,069 0,300 0,550 0,700
Contador/
Analista 7 0,371 0,094 0,200 0,300 0,500

Diretor/
Conselheiro 2 0,600 0,200 0,400 0,600 0,800

Estagiário 3 0,633 0,033 0,600 0,600 0,650
Gerente 17 0,435 0,059 0,300 0,400 0,600
Tesoureiro 7 0,543 0,107 0,400 0,600 0,650

Cultura e 
Valores Org.

Assistente/
Auxiliar 33 0,330 0,056 0,100 0,300 0,500

0,403

Caixa 14 0,414 0,082 0,200 0,350 0,700
Contador/
Analista 7 0,443 0,121 0,400 0,400 0,500

Diretor/
Conselheiro 2 0,750 0,150 0,600 0,750 0,900

Estagiário 3 0,500 0,058 0,450 0,500 0,550
Gerente 17 0,347 0,065 0,200 0,300 0,500
Tesoureiro 7 0,486 0,114 0,200 0,600 0,600

Estrutura Org.

Assistente/
Auxiliar 33 0,227 0,059 0,000 0,250 0,375

0,407

Caixa 14 0,357 0,060 0,125 0,438 0,500
Contador/
Analista 7 0,429 0,112 0,375 0,375 0,625

Diretor/
Conselheiro 2 0,438 0,187 0,250 0,438 0,625

Estagiário 3 0,542 0,220 0,375 0,625 0,750
Gerente 17 0,397 0,089 0,125 0,500 0,625
Tesoureiro 7 0,429 0,109 0,250 0,375 0,500

Adm. 
Recursos 
Humanos

Assistente/
Auxiliar 33 0,383 0,060 0,125 0,375 0,625

0,823

Caixa 14 0,438 0,099 0,250 0,312 0,750
Contador/
Analista 7 0,482 0,162 0,188 0,500 0,812

Diretor/
Conselheiro 2 0,500 0,000 0,500 0,500 0,500

Estagiário 3 0,667 0,167 0,500 0,500 0,750
Gerente 17 0,419 0,066 0,250 0,500 0,625
Tesoureiro 7 0,518 0,104 0,312 0,500 0,625

continua...
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Indicador Variáveis Nº Média E.P 1ºQ 2ºQ 3ºQ P-valor

Sistemas de 
Informação

Assistente/
Auxiliar 33 0,307 0,068 0,125 0,250 0,625

0,164

Caixa 14 0,464 0,115 0,250 0,562 0,750
Contador/
Analista 7 0,482 0,111 0,375 0,375 0,688

Diretor/
Conselheiro 2 0,625 0,125 0,500 0,625 0,750

Estagiário 3 0,625 0,217 0,438 0,625 0,812
Gerente 17 0,500 0,056 0,250 0,500 0,625
Tesoureiro 7 0,625 0,090 0,438 0,625 0,750

Mensuração 
de Resultados

Assistente/
Auxiliar 33 0,227 0,061 0,000 0,125 0,500

0,316

Caixa 14 0,375 0,075 0,125 0,438 0,500
Contador/
Analista 7 0,357 0,143 0,062 0,250 0,625

Diretor/
Conselheiro 2 0,312 0,312 0,000 0,312 0,625

Estagiário 3 0,667 0,083 0,625 0,750 0,750
Gerente 17 0,346 0,073 0,125 0,375 0,500
Tesoureiro 7 0,429 0,133 0,250 0,500 0,562

Aprendizado 
com o 

Ambiente

Assistente/
Auxiliar 33 0,201 0,059 0,000 0,250 0,375

0,775

Caixa 14 0,286 0,056 0,125 0,250 0,375
Contador/
Analista 7 0,250 0,098 0,062 0,250 0,312

Diretor/
Conselheiro 2 0,125 0,000 0,125 0,125 0,125

Estagiário 3 0,417 0,150 0,312 0,500 0,562
Gerente 17 0,213 0,059 0,125 0,125 0,375
Tesoureiro 7 0,321 0,133 0,125 0,375 0,375

Fonte: Dados da pesquisa (2012).

continuação
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Gráfico 11 – Boxplot para os indicadores entre os cargos
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Gráfico 11 – Boxplot para os indicadores entre os cargos (continuação)
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Gráfico 11 – Boxplot para os indicadores entre os cargos (continuação)



Ve
rs

ão
 fi

na
l

Ed
ito

ra
 C

RV
 - 

Pr
oib

id
a a

 im
pr

es
sã

o e
 co

m
er

cia
liz

aç
ão

A GESTÃO DO CONHECIMENTO NO CONTEXTO AMAZÔNICO: 
um estudo em cooperativas de crédito 105

Gráfico 11 – Boxplot para os indicadores entre os cargos (continuação)

Fonte: Dados da pesquisa (2012).

Para verificar o nível de concordância dos indica-
dores entre os diferentes níveis de escolaridade, foi rea-
lizado o teste de Kruskal-Wallis, sendo significativa (p-
-valor<0,05) apenas para indicador “Administração de 
Recursos Humanos”, sendo que os respondentes com ape-
nas o Ensino Médio Completo ou Incompleto, tendem a 
concordar mais em relação a este indicador do que os que 
possuem uma Especialização/MBA.
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Tabela 12 – Medidas Descritivas e Teste de Kruskal-Wallis 
para os indicadores entre os níveis de escolaridade

Indicador Variáveis Nº Média E.P 1ºQ 2ºQ 3ºQ P-valor

Fatores 
Estratégicos

Ensino Médio 
C&I 12 0,533 0,068 0,400 0,650 0,700

0,215Superior I 34 0,397 0,046 0,200 0,400 0,600
Superior C 23 0,413 0,052 0,250 0,300 0,600
Especialização/
MBA 14 0,357 0,067 0,100 0,400 0,500

Cultura e 
Valores Org.

Ensino Médio 
C&I 12 0,475 0,084 0,250 0,500 0,700

0,307Superior I 34 0,400 0,053 0,200 0,350 0,600
Superior C 23 0,378 0,068 0,250 0,400 0,550
Especialização/
MBA 14 0,293 0,068 0,100 0,200 0,400

Estrutura 
Org.

Ensino Médio 
C&I 12 0,375 0,051 0,188 0,438 0,500

0,084Superior I 34 0,320 0,064 0,125 0,250 0,625
Superior C 23 0,435 0,066 0,125 0,500 0,688
Especialização/
MBA 14 0,170 0,070 0,000 0,062 0,375

Adm. 
Recursos 
Humanos

Ensino Médio 
C&I 12 0,604 0,095 0,438 0,625 0,875

0,031Superior I 34 0,445 0,059 0,250 0,500 0,750
Superior C 23 0,429 0,072 0,250 0,500 0,625
Especialização/
MBA 14 0,259 0,042 0,125 0,250 0,375

Sistemas de 
Informação

Ensino Médio 
C&I 12 0,594 0,064 0,500 0,625 0,750

0,272Superior I 34 0,390 0,079 0,125 0,438 0,750
Superior C 23 0,435 0,060 0,250 0,500 0,625
Especialização/
MBA 14 0,402 0,060 0,250 0,375 0,500

Mensuração 
de 
Resultados

Ensino Médio 
C&I 12 0,406 0,090 0,125 0,500 0,625

0,063Superior I 34 0,309 0,063 0,000 0,250 0,625
Superior C 23 0,413 0,066 0,250 0,375 0,562
Especialização/
MBA 14 0,134 0,056 0,000 0,125 0,250

Aprendizado 
com o 
Ambiente

Ensino Médio 
C&I 12 0,312 0,061 0,125 0,312 0,438

0,078Superior I 34 0,265 0,059 0,125 0,250 0,500
Superior C 23 0,245 0,057 0,125 0,250 0,375
Especialização/
MBA 14 0,098 0,042 0,000 0,125 0,250

Fonte: Dados da pesquisa (2012).
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Gráfico 12 – Boxplot para os Indicadores 
e entre os níveis de escolaridade
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Gráfico 12 – Boxplot para os Indicadores e entre 
os níveis de escolaridade (continuação)
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Gráfico 12 – Boxplot para os Indicadores e entre 
os níveis de escolaridade (continuação)
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Gráfico 12 – Boxplot para os Indicadores e entre 
os níveis de escolaridade (continuação)

Fonte: Dados da pesquisa (2012).

Para verificar o nível de concordância dos indicadores 
entre a variável “Tempo de Atuação”, foi realizado o teste de 
Kruskal-Wallis, sendo significativa (p-valor<0,05) para os 
indicadores “Estrutura Organizacional”, “Administração de 
Recursos Humanos” e “Aprendizado com o Ambiente”. Para 
realizar essa análise foi necessário unir a variável > 20 anos, 
com apenas uma observação com a variável 10-15 anos, sendo 
transformada então na variável > 10 anos, sendo que: 
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Tabela 13 – Medidas Descritivas e Teste
de Kruskal-Wallis para os indicadores entre os tempos de atuação
Indicador Variáveis Nº Média E.P 1ºQ 2ºQ 3ºQ P-valor

Fatores 
Estratégicos

Até 1 ano 21 0,457 0,047 0,300 0,500 0,600

0,385
1 - 5 anos 34 0,362 0,047 0,200 0,300 0,600
5 - 10 anos 23 0,422 0,049 0,250 0,400 0,600
> 10 anos 5 0,560 0,157 0,400 0,500 0,800

Cultura e 
Valores Org.

Até 1 ano 21 0,500 0,053 0,300 0,500 0,700

0,087
1 - 5 anos 34 0,309 0,054 0,100 0,300 0,500
5 - 10 anos 23 0,370 0,055 0,200 0,300 0,500
> 10 anos 5 0,520 0,208 0,200 0,600 0,900

Estrutura Org.

Até 1 ano 21 0,512 0,049 0,375 0,500 0,625

0,022
1 - 5 anos 34 0,257 0,057 0,125 0,250 0,500
5 - 10 anos 23 0,304 0,058 0,125 0,375 0,500
> 10 anos 5 0,250 0,265 -0,125 0,250 0,625

Adm. 
Recursos 
Humanos

Até 1 ano 21 0,649 0,064 0,375 0,750 0,875

0,010
1 - 5 anos 34 0,353 0,051 0,250 0,375 0,500
5 - 10 anos 23 0,364 0,063 0,125 0,250 0,562
> 10 anos 5 0,375 0,209 0,125 0,500 0,500

Sistemas de 
Informação

Até 1 ano 21 0,565 0,063 0,500 0,625 0,875

0,061
1 - 5 anos 34 0,305 0,070 0,125 0,250 0,625
5 - 10 anos 23 0,478 0,055 0,375 0,500 0,625
> 10 anos 5 0,550 0,166 0,500 0,500 0,750

Mensuração 
de Resultados

Até 1 ano 21 0,464 0,057 0,250 0,500 0,625

0,125
1 - 5 anos 34 0,250 0,062 0,000 0,250 0,500
5 - 10 anos 23 0,299 0,062 0,062 0,250 0,500
> 10 anos 5 0,325 0,211 0,000 0,125 0,625

Aprendizado 
com o 
Ambiente

Até 1 ano 21 0,381 0,044 0,250 0,375 0,500

0,013
1 - 5 anos 34 0,180 0,060 0,000 0,125 0,375
5 - 10 anos 23 0,174 0,042 0,000 0,125 0,312
> 10 anos 5 0,325 0,140 0,125 0,250 0,250

Fonte: Dados da pesquisa (2012).

Para o indicador Estrutura Organizacional, foi significativa 
às comparações entre os respondentes com tempo de atuação até 
1 ano em relação aos com 1 a 5 anos e com os de mais de 10 anos, 
sendo que os respondentes com até 1 ano de tempo de atuação 
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tendem a concordar mais em relação a esse indicador que os com 
de 1 a 5 anos e com mais de 10 anos de tempo de atuação.

Para o indicador Administração de Recursos Humanos, 
foram significativas todas as comparações entre os responden-
tes com até 1 ano de atuação com relação aos demais, sendo 
que os respondentes com até 1 ano de tempo de atuação ten-
dem a concordar mais em relação a esse indicador em relação 
aos com mais de 1 ano.

Para o indicador Aprendizado com o Ambiente, foram 
significativas as comparações entre os respondentes com até 
1 ano de tempo de atuação em relação aos com 5 a 10 anos 
e os com mais de 10 anos, sendo que os respondentes com 
até 1 ano de tempo de atuação tendem a concordar mais em 
relação a esse indicador do que os com 5 a 10 anos e os com 
mais de 10 anos de tempo de atuação. Conforme informa-
ções constantes na tabela e gráfico 9.
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Gráfico 13 – Boxplot para os indicadores 
e a variável Tempo de Atuação
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Gráfico 13 – Boxplot para os indicadores e a 
variável Tempo de Atuação (continuação)
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Gráfico 13 – Boxplot para os indicadores e a 
variável Tempo de Atuação (continuação)
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Gráfico 13 – Boxplot para os indicadores e a 
variável Tempo de Atuação (continuação)

Fonte: Dados da pesquisa (2012).

Para verificar o nível de concordância dos indicadores 
entre a variável “Sistema Cooperativo”, foi realizado o teste 
de Mann-Whitney, sendo significativa (p-valor<0,05) apenas 
para o indicador “Sistemas de Informação”, sendo que os res-
pondentes que usam o sistema cooperativo CREDISIS, ten-
dem a concordar mais em relação a esse indicador em relação 
aos que usam o sistema cooperativo SICOOB.
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Tabela 14 – Medidas Descritivas e Teste de Mann-Whitney 
para os indicadores e a variável Sistema Cooperativo

Indicador Variáveis Nº Média E.P 1ºQ 2ºQ 3ºQ P-valor

Fatores 
Estratégicos

CREDISIS 22 0,427 0,054 0,200 0,400 0,600
0,835

SICOOB 61 0,410 0,033 0,200 0,400 0,600

Cultura e 
Valores Org.

CREDISIS 22 0,459 0,063 0,200 0,500 0,700
0,166

SICOOB 61 0,361 0,039 0,200 0,300 0,500

Estrutura Org.
CREDISIS 22 0,312 0,071 0,125 0,375 0,500

0,731
SICOOB 61 0,342 0,042 0,125 0,375 0,500

Adm. 
Recursos 
Humanos

CREDISIS 22 0,506 0,074 0,250 0,500 0,750
0,218

SICOOB 61 0,406 0,041 0,250 0,375 0,625

Sistemas de 
Informação

CREDISIS 22 0,574 0,060 0,375 0,625 0,875
0,028

SICOOB 61 0,383 0,047 0,125 0,500 0,625

Mensuração 
de Resultados

CREDISIS 22 0,352 0,071 0,000 0,375 0,625
0,701

SICOOB 61 0,311 0,043 0,125 0,250 0,500

Aprendizado 
com o 
Ambiente

CREDISIS 22 0,301 0,045 0,125 0,312 0,375
0,195

SICOOB 61 0,215 0,040 0,000 0,125 0,375

Fonte: Dados da pesquisa (2012).
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Gráfico 14 – Boxplot para os Indicadores 
entre os Sistemas Cooperativos
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Gráfico 14 – Boxplot para os Indicadores entre 
os Sistemas Cooperativos (continuação)
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Gráfico 14 – Boxplot para os Indicadores entre 
os Sistemas Cooperativos (continuação)
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Gráfico 14 – Boxplot para os Indicadores entre 
os Sistemas Cooperativos (continuação)

Fonte: Dados da pesquisa (2012).

A seguir, apresenta-se uma matriz contendo as correlações 
entre os indicadores. A correlação é uma medida que varia entre 
-1 e 1. Quanto mais próximo de 1, entende-se que as variáveis 
são positivamente correlacionadas, ou seja, seguem a mesma 
tendência, e quanto mais próxima de -1, entende-se que são ne-
gativamente correlacionadas, ou seja, seguem tendências opos-
tas. Dessa forma, na tabela abaixo, pode-se verificar que todas as 
correlações foram positivas e significativas, portanto, se um in-
divíduo tende a concordar com as afirmativas relacionadas a um 
indicador terá um comportamento semelhante em relação aos ou-
tros, visto que todos estão positivamente correlacionados. Quanto 
maior o coeficiente de correlação mais forte é essa tendência.
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Tabela 15 – Correlação de Spearman entre os Indicadores

Indicadores FE CVO EO RH SI MR AA
FE 1,00 - - - - - -
CVO 0,77 1,00 - - - - -
EO 0,65 0,67 1,00 - - - -
RH 0,62 0,79 0,69 1,00 - - -
SI 0,73 0,74 0,64 0,73 1,00 - -
MR 0,73 0,79 0,70 0,74 0,70 1,00 -
AA 0,55 0,54 0,51 0,59 0,54 0,61 1,00

* Todos os p-valores foram significativos (<0,001).
Fonte: Dados da pesquisa (2012).

Conforme apresentado na Tabela 15, a variável AA20 
apresenta o menor nível de correlação entre as demais variá-
veis, validando as respostas e explicações contidas na tabela 9. 
Vale a pena enfatizar que existe determinado nível de discor-
dância entre os respondentes quando se trata de compartilhar 
as informações por todos os colaboradores. 

Em contrapartida, verifica-se na variável FE21 que os co-
laboradores das cooperativas têm consciência da importância 
da Gestão do Conhecimento para o desenvolvimento da orga-
nização, por isso o departamento de RH22 tem investido em 
treinamento e desenvolvimento dos colaboradores, porém, nas 
demais respostas apresentadas, nota-se que ainda existem bar-
reiras que impedem a fluência das informações.

20	 Aprendizagem com o Ambiente.
21	 Fatores Estratégicos.
22	 Recursos Humanos.
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CONSIDERAÇÕES

Não se pode avaliar a evolução da gestão sem relacioná-
-la com o contexto das cooperativas, pois elas são clientes e 
fornecedoras das tendências administrativas. Portanto as co-
operativas têm apresentado evoluções ao longo dos últimos 
anos que devem fortalecer ainda mais os aspectos estratégi-
cos, organizacionais, diretivos e de avaliação.

Pela própria dificuldade de enfrentar os crescentes níveis 
de competitividade, as pessoas tendem a se agruparem na in-
tenção de promover melhores condições e acesso a produtos 
e serviços que satisfaçam seus anseios e necessidades. Nesse 
contexto, as cooperativas, especialmente as de crédito surgem 
como alternativa para o aumento da competitividade de seus 
cooperados. No entanto as próprias cooperativas enfrentam 
problemas de competitividade, frente à velocidade das mu-
danças e exigências que ocorrem no mercado.

O atual cenário empresarial está demonstrando que o 
novo foco de poder está se direcionando para a ponta final 
do processo logístico da cooperativa, ou seja, para o con-
sumidor final – representado ou não por cooperados. Essa 
mudança pressiona a cooperativa para assumir nova postu-
ra, com maior preocupação em estruturar os processos, para 
que todo o fluxo considerado flua de maneira otimizada e 
com qualidade, dentro de uma sistemática de melhoria con-
tínua (OLIVEIRA, 2011).

A realidade das cooperativas está relacionada à aproxi-
mação das diversas partes do processo decisório, constituído 
por dado, informação, decisão, ação, avaliação, retroalimen-
tação, com foco no indivíduo. É forte nas cooperativas a ten-
dência da redução dos níveis hierárquicos e a consolidação 
de estruturas horizontalizadas, mais flexíveis, ágeis e baratas 
(OLIVEIRA, 2011). Nesse cenário a gestão do conhecimen-
to surge como ferramenta norteadora do desenvolvimento de 
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competências e promotora da evolução e mudança na estrutu-
ra administrativa, caracterizada pelo foco na interação entre 
indivíduo e ambiente organizacional.

Esta dissertação teve como problemática entender como 
as cooperativas de crédito dos estados do Acre, Amazonas 
e Rondônia desenvolvem a Gestão do Conhecimento, prin-
cipalmente por se tratar de assunto tão relevante e crucial 
para o aprimoramento das práticas administrativas, a se-
dimentação e alcance dos objetivos e metas propostos por 
cada uma dessas instituições.

Com base nas informações coletadas no questionário, foi 
possível verificar que as cooperativas têm avançado gradati-
vamente na ceara dos processos administrativos e principal-
mente nos pressupostos da pesquisa. Tal informação fica evi-
dente na análise dos dados, onde todos os indicadores foram 
significativamente positivos, evidenciando que os responden-
tes concordam em relação a todos os indicadores analisados, 
pois as médias e intervalos são maiores que 0 (Zero).

Destacam-se os indicadores “Fatores Estratégicos”, 
“Cultura e Valores Organizacionais”, “Administração de 
Recursos Humanos” e “Sistemas de Informação” com as maio-
res médias dos indicadores analisados, sendo estatisticamen-
te maior que a do indicador “Aprendizado com o Ambiente”. 
Com isso pode-se afirmar que existem evidências de que os 
respondentes tendem a concordar mais com as perguntas 
dos indicadores “Fatores Estratégicos”, “Cultura e Valores 
Organizacionais”, “Administração de Recursos Humanos” e 
“Sistemas de Informação” quando comparado às perguntas do 
indicador “Aprendizado com o Ambiente”.

A variável “Fatores Estratégicos 5” é significativamente 
maior que o indicador, ficando evidente que os respondentes com-
preendem que o compartilhamento do conhecimento é parte fun-
damental para o desempenho da instituição, principalmente por 
suprir as necessidades relativas às competências essenciais para o 
desempenho de suas atividades diárias. Associada a essa resposta, 
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podem estar uma série de fatores: a deficiência nos treinamentos ou 
até mesmo a falta deles, a constante incidência de treinamentos em 
períodos que são fora do horário e local de trabalho.

No entanto, a variável “Mensuração do Resultado 3” que 
trata a respeito do compartilhamento das experiências, da tro-
ca de ideias e de crescimento conjunto, apresenta alto índice 
de “concordo parcialmente” (47,0 %), o mesmo acontece com 
a variável “Cultura e Valores Organizacionais 2” –“quando há 
a necessidade do compartilhamento do conhecimento entre 
si”, (27,7 %) concordam parcialmente. Assim, fica evidente 
que as cooperativas não têm conseguido transmitir de forma 
clara para os colaboradores a importância do compartilhamen-
to do conhecimento, apesar dos Departamentos de Recursos 
Humanos terem políticas eficientes e eficazes em treinamento 
e desenvolvimento, há indícios que falta estímulos para a dis-
cussão, troca de conhecimentos e a descoberta de novas ideias. 

Uma organização não pode criar o conhecimento sem os 
indivíduos, ela deve apoiá-los a serem criativos, e a amplifi-
car organizacionalmente o conhecimento criado, expandindo-
-o tanto dentro como para fora do ambiente organizacional. 
A criação do conhecimento está relacionada diretamente com 
a socialização, externalização, combinação e internalização, 
sendo altamente interdependentes e entrelaçados, ou seja, 
um se beneficia do outro para a efetivação (TAKEUCHI; 
NONAKA, 2008; CLARI; POPADIUK, 2010).

Em relação ao indicador “Cultura e Valores Organizacionais”, 
a variável “Cultura e Valores Organizacionais 5” é significativa-
mente menor que o indicador, ou seja, os respondentes tendem a 
discordar mais em relação à essa questão em comparação às de-
mais. Verifica-se que na cultura das cooperativas pesquisadas, os 
colaboradores não são incentivados a questionarem as informações 
recebidas ou os conceitos pré-definidos, esse fato pode se dar em 
função das mesmas estarem sujeitas às normatizações de vários ór-
gãos relacionados ao SFN – Sistema Financeiro Nacional, princi-
palmente ao Banco Central, e às cooperativas centrais. 
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Tal comportamento remete à aprendizagem de ciclo sim-
ples proposto por Argyris e Schon (1978), onde se refere à 
eficiência ou a melhor forma de atingir os objetivos existentes 
e da melhor forma de manter o desempenho da organização 
considerando as normas e valores existentes (PERIN, 2006).

Porém a variável “Cultura e Valores Organizacionais 3” 
especifica que apesar da necessidade de cumprir as normatiza-
ções estabelecidas, as cooperativas incentivam os responden-
tes a adquirirem as informações que lhes auxiliarão no desen-
volvimento de suas atividades e proporcionem condições para 
alcançar os objetivos planejados, como pode ser verificado no 
indicador “Administração de Recursos Humanos”, a variável 
“Recursos Humanos 3” é significativamente maior que o in-
dicador, como possui seu intervalo inferior maior do que 0,5 
evidencia que com relação a essa questão os respondentes ten-
dem a concordar totalmente.

A aquisição, retenção e compartilhamento do conheci-
mento são parcialmente alcançados por meio de treinamen-
tos, incentivos a qualificação, inovação, etc., embora possa ser 
percebido no indicador “Cultura e Valores Organizacionais”, 
na questão EO3, que há certa divergência entre os responden-
tes que “concordam parcialmente e concordam” que “a coope-
rativa proporciona clima favorável para que seus funcionários 
sejam colaborativos, criativos, permitindo o surgimento de 
ideias novas e a descoberta de novos talentos”.

 Na Sociedade do Conhecimento, as mudanças ocorrem 
globalmente e a informação é propagada em velocidades cada 
vez maiores, assim o treinamento e a capacitação são cada vez 
mais importantes para dar sustentação ao processo de mudança 
nas cooperativas, os executivos não mais comandam e contro-
lam, eles treinam e capacitam seus subordinados, sendo que to-
dos devem tomar decisões próprias. Atualmente os funcionários 
não podem esperar que apenas as cooperativas orientem suas 
carreiras e desenvolvam suas capacidades, pois há uma gama 
imensa de possibilidades de apropriação do conhecimento 
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(explícito e tácito), seja, por meio da interação direta entre 
as pessoas, seja pela utilização das modernas Tecnologias da 
Informação (PAULA; CIANCONI, 2007; OLIVEIRA, 2011). 

Após análise dos resultados, fica evidente nas respostas 
que existem nas cooperativas políticas que possibilitam a trans-
ferência do conhecimento, tal fato são percebidos nas dimen-
sões “Fatores estratégicos, Cultura e Valores Organizacionais 
e Estrutura Organizacional”. Mas existem alguns fatores que 
podem inibir a transferência do conhecimento conforme in-
dicado por Szulanski (2003) e descrito por Clari e Popadiuk 
(2010): a) Características do conhecimento transferido; b) 
Características da fonte do conhecimento; c) Características 
do receptor do conhecimento; e d) Características do contexto/
ambiente em que a transferência tenha lugar. São esses alguns 
dos fatores inibidores do conhecimento à medida que se mo-
vimenta pela organização. 

Em relação ao uso da tecnologia da informação na Gestão 
do Conhecimento, os respondentes concordam que atendem 
suas necessidades e que é um modo eficiente de reter, arma-
zenar e disponibilizar as informações, porém vários foram os 
apontamentos indicando que as cooperativas podem investir 
ainda mais no registro e socialização dos conhecimentos adqui-
ridos. A Gestão do Conhecimento deve ter foco mais abrangente 
que Gestão da Informação, por envolver pessoas, informações e 
processos, porém é de fundamental importância o emprego de 
ferramentas de trabalho colaborativas, tais como e-mails, chat, 
agenda, videoconferências, entre outras para facilitar a circula-
ção da informação (PAULA; CIANCONI, 2007).

Considerando os expostos acima, acredita-se que a Gestão 
do Conhecimento presente no cooperativismo de crédito da re-
gião norte ainda está iniciando e que muitos são os fatores que 
podem vir a contribuir para o seu desenvolvimento, no entanto, 
verifica-se que independente do sistema ao qual a cooperativa 
pertença (SICOOB ou CREDISIS), a atuação dos dirigentes e 
do departamento de Recursos Humanos têm sido crucial para o 
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crescimento intelectual ou não dos colaboradores e da consolida-
ção da memória organizacional, porém, os recursos relacionados 
aos Sistemas de Informação poderão ser melhor utilizados. Os 
treinamentos poderão ser específicos, baseados na deficiência 
de cada colaborador; mapeamento das questões relacionadas a 
Ergonomia, o enriquecimento do trabalho e o uso dos sistemas 
EAD, diminuindo o tempo de permanência no local de trabalho.

As tradicionais estruturas funcionais que incentivam de 
forma intensa a formação de feudos, ainda é presente no con-
texto das cooperativas, no entanto, as ações relacionadas à go-
vernança corporativa têm conseguido colocar abaixo tais for-
mações, em seu lugar, como consequência natural da evolução 
e do reposicionamento, estão surgindo estruturas fortalecidas, 
baseadas no conhecimento, direcionadas para resultados, prin-
cipalmente para a otimização dos processos e a implantação 
das unidades estratégicas de negócios.

O cooperativismo, assim como a Gestão do Conhecimento, 
são temas ainda recentes na história brasileira e no ambiente aca-
dêmico, principalmente na região amazônica, portanto necessitam 
da expansão das pesquisas e também de investimentos, assim, o 
conhecimento produzido poderá auxiliar e servir como exemplo 
para que as cooperativas possam minimizar possíveis distorções 
que venham ocorrer ou estar ocorrendo em seu dia a dia.

A evolução dos processos administrativos nas coopera-
tivas é perceptível, porém necessita que sejam feitas análises 
detalhadas sob outras perspectivas. À medida que as coope-
rativas avançam em direção à Gestão do Conhecimento as 
necessidades e expectativas dos clientes atuais e potenciais 
são supridas, há facilidades na identificação e análise no nível 
de conhecimento e na capacitação dos colaboradores, a iden-
tificação dos recursos necessários (humanos, equipamentos, 
tecnológicos, financeiros), há o aumento da produtividade, 
e a sistemática administrativa flui de maneira mais rápida e 
simples de acordo com a sua forma de atuação, baseada em 
princípios e valores universais (OLIVEIRA, 2011).
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A pesquisa também objetivou contribuir com a comu-
nidade científica, bem como para as organizações, buscando 
identificar as práticas da Gestão do Conhecimento dentro do 
enfoque e cotidiano das cooperativas de crédito. A partir dessa 
iniciativa espera-se que novas pesquisas possam surgir e auxi-
liar na prospecção de informações que explicitem a utilização 
da Gestão do Conhecimento em maior ou menor grau no am-
biente cooperativo na região Norte.

Como sugestões para pesquisas futuras estão: a análise da 
importância dos Sistemas de Informação para as cooperativas de 
crédito, a importância da Gestão do Conhecimento para os dife-
rentes ramos das cooperativas, a percepção do gestor de Recursos 
Humanos em relação as práticas da Gestão do Conhecimento.

As limitações da pesquisa estão relacionadas essencial-
mente ao baixo índice de respostas do questionário, a dificul-
dade de adesão por parte das cooperativas, a falta de informa-
ções claras a respeito do cooperativismo de crédito nos estados 
do Acre, Rondônia e Amazonas e também a impossibilidade 
de mensuração do tamanho do universo a ser pesquisado, tais 
fatores podem ter interferido nos resultados alcançados.

Por fim, as nossas considerações da referente pesqui-
sa passa a ter outra conotação para o pesquisador, pois como 
agente com participação direta no processo de crescimento do 
cooperativismo de crédito em Rondônia, olhar de fora e poder 
contemplar a evolução traz satisfação e a convicção que os es-
forços de todas as pessoas que estiveram envolvidas nesse pro-
cesso não foram em vão, e que a gestão quando praticada com 
transparência e seriedade, traz credibilidade, crescimento, e re-
alização, tanto no ambiente organizacional como no pessoal.
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